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Apresentação do Sistema de Ação 

Este relatório reporta o desenvolvimento do estágio curricular de Emília Anacleto 

no Gabinete para o Desenvolvimento Sustentável (GDS) da Universidade de Coimbra 

(UC). Neste capítulo é chave a consideração pela UC como um todo, pelo GDS e pela 

mudança organizacional que fundamentou o presente estágio. 

A Universidade de Coimbra 

A UC é a Instituição de Ensino Superior (IES) pública mais antiga de Portugal, 

tendo sido fundada a 1290 por D. Dinis (Universidade de Coimbra, 2019a). Com sede em 

Coimbra, no Paço das Escolas, conta com Unidades Orgânicas (UO) fora da mesma. De 

acordo com dados de 2022, a UC conta com 26027 estudantes inscritos/as e teve uma 

faturação de 13,03 milhões de euros (Universidade de Coimbra, 2023b). É composta por 

12 UO de ensino e/ou investigação, das quais oito são faculdades, dispondo de serviços 

específicos de apoio à gestão (Universidade de Coimbra, 2019a, 2023b) (Anexo 1).  

Dispõe ainda de outras unidades e serviços que visam apoiar as atividades científicas e 

pedagógicas, culturais, desportivas, administrativas, sociais e de relação com a 

comunidade, como nove Unidades de Extensão Cultural e de Apoio à Formação 

(UECAF), o Senado, o Fiscal Único, 12 Projetos Especiais, 43 estruturas na 

Administração, entre outros órgãos (Anexo 2) (Universidade de Coimbra, 2019a). Os 

órgãos de governo, Conselho Geral, Conselho de Gestão e Reitor (órgão máximo de 

governo e de representação externa da UC) regem segundo um princípio de gestão 

descentralizada efetivada na delegação de competências aos órgãos de direção das UO. 

A dimensão da UC vai além da desta sua estrutura organizacional: o Grupo Público UC 

(GPUC) conta com mais 16 entidades autónomas, existindo outras estruturas 

intrinsecamente ligadas à UC (Universidade de Coimbra, 2023c). É, portanto, uma 

estrutura de grandes dimensões, indicando os dados publicados no Relatório de Gestão e 

Contas Consolidado de 2022 a existência de 3550 trabalhadores/as efetivos/as, aos quais 

acrescem bolseiros/as de investigação, estagiários/as curriculares ou profissionais, 

beneficiários/as de programas ocupacionais e avençados/as (Universidade de Coimbra, 

2023c). Denota-se um carater multifacetado na atividade e nas dinâmicas internas da UC, 

servindo esta instituição propósitos abrangentes. 

Em 2013 a UC foi constituída património mundial pela UNESCO, conjugando à 

tradição, a contemporaneidade e a inovação, tal como preconiza na sua matriz identitária 
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(Gabinete do Secretário de Estado da Cultura, 2013; Universidade de Coimbra, 2019a). 

Pela incontornável herança histórica decorrente dos seus 733 anos de existência são vários 

e complexos os elementos da sua cultura organizacional. Em organizações antigas e com 

forte componente histórica, compreender o paradigma cultural é necessário para se 

perceber como os respetivos membros veem o mundo (Schein, 1995). Assim, a análise 

do frame simbólico é necessária para permitir a perceção de significados, símbolos e o 

seu papel, decorrentes da cultura organizacional, bem como a possibilidade de múltiplas 

interpretações das mesmas experiências (Bolman & Deal, 2017). Uma das formas de 

descrever uma cultura organizacional é recorrendo aos seguintes três níveis: artefactos 

(aspetos visíveis e comportamento explícito), valores (filosofias e sistemas de valores, 

estratégias e objetivos) e pressupostos básicos (determinam os valores e artefactos, sendo, 

normalmente, inconscientes, automatizados e tomados como garantidos) (Schein, 1995; 

Mamatha and Geetanjali, 2020). Alguns dos artefactos da UC encontram-se nos seus 

Estatutos: os seus símbolos – o selo, a bandeira e o hino – e algumas cerimónias e 

distinções, como o doutoramento honoris causa, a medalha da Universidade, a tomada de 

posse do Reitor, os doutoramentos solenes, a abertura solene das aulas, a celebração do 

Dia da Universidade de Coimbra a 1 de março (Universidade de Coimbra, 2019a).  

Relativamente aos valores, a UC tem como eixos nucleares da sua missão a 

investigação, o ensino e desafios societais: 

é uma instituição de criação, análise crítica, transmissão e difusão de cultura, de 

ciência e de tecnologia que, através da investigação, do ensino e da prestação de 

serviços à comunidade, contribui para o desenvolvimento económico e social, 

para a defesa do ambiente, para a promoção da justiça social e da cidadania 

esclarecida e responsável e para a consolidação da soberania assente no 

conhecimento (Universidade de Coimbra, 2019a, p. 8294)  

A matriz identitária da UC descreve-a como uma instituição aberta ao mundo, à 

cooperação entre os povos e à interação das culturas, no respeito pelos valores da 

independência, da tolerância e do diálogo, empenhando-se em oferecer um ambiente de 

rigor intelectual, ética universitária, liberdade de opinião, promovendo o espírito de 

tolerância e de humildade científica, o estímulo à criatividade e à inovação e o 

reconhecimento e a promoção do mérito (Universidade de Coimbra, 2019a). Alinhada 

com esta matriz e a sua missão, a visão da UC para o quadriénio de 2019-2023, é:  
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Ser internacionalmente reconhecida como uma universidade de investigação, em 

que a produção de conhecimento de elevada qualidade influencie o processo 

educativo e aumente a partilha de conhecimento com a sociedade, dando resposta 

aos problemas que são de todos/as e de cada um/a e contribuindo sem reservas 

para o desenvolvimento sustentável (Universidade de Coimbra, 2019b, p.17) 

No mesmo documento define os seus valores: liberdade de opinião, tolerância, 

excelência, igualdade, liberdade, humildade científica, sustentabilidade, direito à 

diferença e não discriminação, reconhecimento e promoção do mérito, cooperação, 

abertura ao mundo, inovação, diálogo, estímulo à criatividade, interação das culturas, 

independência, responsabilidade social, inclusão, ética, valorização das pessoas, tradição, 

rigor intelectual, contemporaneidade e solidariedade académica. Assim, alinhado com o 

supramencionado, o quadro de referência estratégica para o quadriénio 2019-2023 centra-

se nos pilares de missão já referidos, sendo que ao movimentar um, os restantes serão 

desenvolvidos também no mesmo sentido e velocidade. A internacionalização encontra-

se transversalmente presente neste funcionamento. Em prol desta estratégia, apresentam-

se os recursos operacionais ou eixos de missão qualidade, instalações, financiamento e 

comunicação, sendo permanente e retroativo o processo de planeamento, 

acompanhamento e avaliação contínua desta estratégia. Porém, aquele que é identificado 

como ativo mais importante, ocupando uma posição central neste quadro são as pessoas, 

na medida em que se reconhece que é por elas que a estratégia deve ser definida e só com 

elas será alcançada. Esta vontade de desenvolvimento contínuo e alcançado em conjunto 

é também veiculada pelos dois lemas presentes no referido documento: 1) “citius, altius, 

fortius” (“mais rápido, mais alto, mais forte”), que preconiza a superação coletiva através 

da identificação das melhores ideias e da monitorização da sua concretização e 2) “O 

Futuro da Universidade de Coimbra está nas nossas mãos!”, que deu nome ao processo 

participativo de envolvimento de stakeholders em prol desta definição estratégica. Neste 

quadro de referência estratégica, a sustentabilidade e responsabilidade social são 

transversais à atividade da instituição através de atitudes e comportamentos em prol do 

ambiente e ação climática e da cidadania, igualdade e inclusão. Note-se, neste âmbito, 

que o Manual de Acolhimento da UC tem um capítulo dedicado à sensibilização para um 

comportamento ambientalmente sustentável no contexto de trabalho (Universidade de 

Coimbra, 2022a) e outro dedicado à prevenção de riscos de gestão e ao combate ao 
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assédio no trabalho. Neste seguimento, eis outro artefacto: “O Futuro (do mundo e) da 

UC está nas nossas mãos… pelo planeta, pela juventude, pela humanidade” (p.10, 

Universidade de Coimbra, 2023c). 

Tal permite inferir alguns pressupostos básicos, porém sublinho a dificuldade de 

fazer este levantamento, desde logo pela sua própria definição como inconscientes 

(Schein, 1995), mas também porque diferentes experiências na instituição podem fazer 

sobressair valores mais ou menos convergentes com os divulgados. Para Bruckmann e 

Carvalho (2018), as elaborações mentais da realidade organizacional, por parte dos atores 

organizacionais, traduzem esquemas interpretativos, relevantes para os padrões de 

conduta da própria organização, podendo verificar-se a coexistência de diferentes 

elaborações mentais, valores e ideias entre os vários atores. Numa organização podem 

existir, também, diferentes lógicas institucionais, relativas aos padrões de crenças, ideias, 

práticas e regras que guiam a tomada de decisão empreendidos pelos atores 

organizacionais (Pache & Santos, 2013). Embora estas tenham impacto nas práticas, 

interesses e na identidade dos atores organizacionais, estes podem variar no grau de 

adesão às mesmas, especialmente num contexto de competição entre lógicas 

institucionais. Justifica-se assim que diferentes atores organizacionais possam interagir 

com lógicas institucionais diferentes, por exemplo, estando em diferentes departamentos, 

bem como ter uma interpretação pessoal da mesma diferente entre si. Também a 

exposição com a lógica institucional pode variar, podendo as experiências com a mesma 

serem positivas ou negativas. Consoante estas experiências, é possível que se verifique 

algum contraste entre os valores divulgados e a perceção individual: a título de exemplo, 

alguém que seja vítima de corrupção na organização, poderá salientar pressupostos 

opostos aos valores divulgados pela mesma. Ora, atendendo à minha experiência pessoal 

e análise supra, identifico alguns pressupostos básicos como a globalização, o apoio à 

comunidade e seu desenvolvimento através da produção e transferência de conhecimento, 

competitividade, alguma territorialização associada às diferentes faculdades e uma visão 

do mundo pós-moderna com alinhamentos ecológicos, pela definição de Brown (2005).  

A consideração pela cultura organizacional foi, ainda, relevante no contexto do 

atual estágio por poder funcionar como um mecanismo de resistência à mudança (Bolman 

& Deal, 2017). Esta ajuda a formatar a estrutura que, por sua vez, a reforça, contribuindo 

para o sistema organizacional com um feedback positivo entre si. Porém, a mudança 
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estrutural pode orientar mudanças culturais a longo prazo. No contexto deste estágio há 

duas mudanças estruturais relevantes a assinalar: a que ocorreu durante o mesmo e a 

anterior criação do GDS. Aquando do quando do início do estágio, o GDS pertencia à 

Divisão de Planeamento, Gestão e Desenvolvimento (DPGD), cujas competências 

incluem o apoio ao planeamento estratégico e operacional, a monitorização e reporte de 

desempenho a este nível, a realização de relatórios de gestão e apoio na preparação de 

orçamentos, o desenvolvimento de estudos/projetos em prol do desenvolvimento da 

instituição e o diagnóstico organizacional para apoio à gestão de topo (Universidade de 

Coimbra, 2021a) (Anexo 3). Neste contexto, a criação do GDS a 1 de novembro de 2021, 

decorrente do Despacho Reitoral número 11005/2021, visou uma especialização desta 

área de atuação, focada nos domínios da sustentabilidade e da responsabilidade social. A 

segregação entre a DPGD e o GDS era puramente estrutural, na medida em que, até ao 

recrutamento dos três novos estagiários, as funções de ambos os departamentos eram 

realizadas pelas mesmas sete pessoas, originalmente pertencentes à DPGD. A minha 

contratação resultou da primeira ação de recrutamento para o GDS, em prol da 

ambicionada maior segregação destes departamentos, para uma melhor divisão de 

funções e gestão de recursos humanos e temporais. Ambas as estruturas estavam sobre a 

gestão do Chefe de Divisão e inseriam-se no Centro de Serviços Comuns (CSC) da 

Administração da UC, que assegurava o apoio a todas as Unidades e Serviços da UC. A 

Administração incluía, além deste, dois Gabinetes: um de Apoio ao Administrador e outro 

de Apoio Jurídico. Porém, a eleição dos novos dirigentes da Equipa Reitoral levou a uma 

reestruturação. A Administração, mantendo-se o serviço de apoio central à governação 

da UC, passou a ser composta pelo Serviço de Apoio Direto aos órgãos de Governo, pelo 

Serviço de Apoio à Gestão (SAG) e pelo CSC (Universidade de Coimbra, 2023a). 

Dedicando-se o CSC ao desenvolvimento centralizado de atividades comuns, prestando 

serviços técnicos e administrativos às diversas unidades e serviços, o GDS passou a 

integrar os Serviços de Apoio à Gestão (SAG), focado no ciclo contínuo de planeamento, 

acompanhamento, avaliação e retroação, na promoção da garantia de qualidade e 

melhoria e no desenvolvimento sustentável, englobando ainda áreas estratégicas como a 

proteção de dados, o acesso à informação e a gestão do arquivo. Além disso, encontra-se 

agora como estrutura isolada da DPGD (ainda que se articulando diretamente no exercício 

das suas competências) e passou a ser dirigido por uma Coordenadora de Unidade (cargo 
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de direção intermédia de terceiro grau) que reporta ao Diretor de Serviços do SAG (cargo 

de direção intermédia de primeiro grau) que, por sua vez, reporta ao Administrador (cargo 

de direção superior de primeiro grau) ou Administrador Adjunto (cargo de direção 

superior de segundo grau). Passa a existir apenas uma estrutura integrada, em prol da sua 

qualidade, eficiência, unidade e coesão, que visa o contínuo alinhamento e articulação da 

gestão da Administração e dos Serviços de Apoio Direto aos Órgãos de Governo. 

A análise e compreensão do frame estrutural é relevante na medida em que a 

estrutura organizacional é o esqueleto da persecução da estratégia organizacional, 

podendo promover ou constranger o seu alcance, construindo expectativas e trocas 

internas e com a envolvente (Bolman & Deal, 2017). Recorrendo à definição de 

Mintzberg (1980) das cinco partes fundamentais da organização, foi possível identificar 

ao longo do meu estágio um arquétipo estrutural híbrido na UC, reagindo a pressões 

contraditórias por parte da tecnoestrutura, do centro operacional e da linha hierárquica, 

tendo a configuração resultante traços de uma burocracia mecanicista e profissional e da 

estrutura divisional. Trabalhando em diferentes partes desta organização é possível 

identificar maior ou menor dominância destas pressões, correspondendo com o 

preconizado por Bruckmann e Carvalho (2018): numa organização, vários arquétipos 

podem confluir, refletindo uma coexistência de diversas lógicas institucionais, podendo 

o domínio de umas sobre outras variar. Com “arquétipo” – conjunto de padrões de 

estruturas e sistemas numa organização que refletem um esquema interpretativo que lhes 

subjaz – traduz-se uma visão holística na compreensão das estruturas organizacionais que 

acrescenta à análise de Mintzberg (1980) o papel da interpretação individual. 

Nomeadamente, a noção de esquema interpretativo supramencionada relaciona-se com 

um significado subjetivo atribuído à organização, suas estruturas e sistemas. Esta 

perspetiva apoia e ajuda a compreender melhor a estrutura híbrida identificada e a 

possibilidade de, em diferentes contextos de trabalho na mesma instituição, se 

identificarem padrões distintos, influenciados pelos próprios esquemas interpretativos 

dos atores organizacionais, organização de trabalho, relação entre estruturas da mesma 

organização e outros elementos estruturais. Assim a análise que se segue, recorrendo ao 

trabalho de Mintzberg, não se pode dissociar dos meus esquemas interpretativos nem 

daqueles das pessoas com quem contactei e que certamente influenciaram a compreensão 

do sistema-ação aqui analisado. 
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Existe uma pressão para a estandardização dos processos de trabalho por parte da 

tecnoestrutura que se afirma, por exemplo, nas funções de algumas estruturas da Reitoria 

como o Gabinete de Promoção da Qualidade, que elabora o Manual do Sistema de Gestão 

e o Mapa de Processos da UC, desenhando procedimentos, instruções de trabalho e guias 

de orientação (Universidade de Coimbra, 2023a). Em geral, os CSC guiam-se, entre 

outros, pelo princípio da normalização de processos, em prol da melhoria das atividades 

desenvolvidas e do cumprimento da legislação e das normas internas. Assim, identificam-

se várias estruturas dentro da Reitoria que desenvolvem ou garantem o cumprimento de 

guias de trabalho (Mintzberg, 1980). Embora a Reitoria também inclua elementos de 

apoio logístico, estas estruturas tendem a ser tecnocráticas, integrando especialistas que 

se dedicam à planificação e controlo de processos de trabalho, garantindo a articulação à 

estratégia (cuja definição também apoiam) e às políticas de qualidade e do sistema de 

gestão (Universidade de Coimbra, 2023a). Esta estandardização de processos constitui 

uma resposta para garantir alguma coesão, qualidade e otimização de recursos face à 

pressão para a estandardização de resultados por parte da linha hierárquica, decorrente da 

gestão descentralizada que confere às UO autonomia científica, pedagógica e cultural, 

mas não administrativa nem financeira (Mintzberg, 1995; Universidade de Coimbra, 

2019a, 2023a). Decorrente disto, ainda é possível identificar nestas estruturas uma 

pressão para a profissionalização, pois são constituídas por profissionais altamente 

especializados (docentes e investigadores) que constituem a maioria dos trabalhadores na 

UC – em 2022 representavam 61,4% destes (Universidade de Coimbra, 2023c) –, sendo 

mais de metade da Constituição do Conselho Geral (Universidade de Coimbra, 2015). A 

relação que Mintzberg (1995) estabelece entre a burocracia mecanicista e a profissional 

(abordada em maior detalhe mais à frente neste relatório), ao nível das respostas 

disfuncionais aos problemas da burocracia profissional através da tentativa de controlo 

tecnocrático e de quase assimilação por estandardização, e a perceção de Bruckmann e 

Carvalho (2018) de uma mudança organizacional nas IES, decorrente da aquisição de 

maior domínio por parte de um arquétipo enquadrado na burocracia mecânica que 

compete com um arquétipo prévio enquadrado na burocracia profissional, apoiam a 

perspetiva da estandardização de processos como resposta face a esta pressão para a 

profissionalização, permitindo compreender a coexistência e interação destes arquétipos. 
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A estrutura divisional parece decorrer desta interação acontecer numa organização tão 

grande. 

Destarte, a estrutura da UC é complexa. Tem uma elevada especialização vertical 

e horizontal do trabalho e uma tendência para a burocratização (Mintzberg, 1980). É 

possível identificar uma elevada formalização dos processos, principalmente no contexto 

da Administração, onde o comportamento é mais exteriorizado, no entanto esta pode 

variar dentro da organização: por exemplo, nas UO o comportamento é mais 

interiorizado, estando associado, por exemplo, à socialização de cada profissão ou área 

do saber (Bilhim, 2006). Ainda assim, existe um plano de formação na UC decorrente de 

diagnóstico de necessidades, bem como formação em contexto de trabalho (Universidade 

de Coimbra, 2022a). São vários os tipos de agrupamento de unidades, sendo o GDS 

departamentalizado com base na função (Bolman & Deal, 2017; Mintzberg, 1980). A 

unidade de comando segue uma organização linear e a amplitude de controlo tende a ser 

pequena, existindo vários níveis hierárquicos (Lourenço, 2012). No GDS a coordenadora 

de unidade tem a seu cargo três estagiários. Ao nível dos sistemas de planeamento e 

controlo definidos por Mintzberg (1980), verifica-se, tanto foco na estandardização de 

ações (planeamento estratégico, por exemplo), como na padronização de desempenhos 

(avaliação dos consumos energéticos anuais). O sistema técnico tende a ser sofisticado, 

verificando-se um staff profissional.  

O frame estrutural apoia a compreensão da arquitetura social e as suas 

consequências, permitindo melhorar ou prejudicar a atividade de uma organização 

(Bolman & Deal, 2017). Se, por um lado, ambientes estáveis promovem a burocratização 

que aqui se descreve, esta tendência pode ser desafiante num ambiente volátil, incerto, 

complexo e ambíguo (VUCA) (Bundtzen & Hinrichs, 2021), sendo necessário encontrar 

um equilíbrio eficiente no desenho da estrutura. Assim, é relevante conhecer algumas das 

tensões e potenciais problemas associados a certas configurações que permitam acautelar 

ou explicar problemas, em prol da sua minimização.  

Segundo Mintzberg (1995), ainda que a burocracia mecânica promova a rapidez, 

precisão, unidade, economia de custos, entre outras vantagens, tem desvantagens 

decorrentes de problemas humanos, de coordenação e ligados à adaptação ao nível do 

vértice estratégico, que se interrelacionam. Para o autor, a obsessão pelo controlo tende a 

desprezar a iniciativa individual, prejudicando o sentido do trabalho com tarefas 
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empobrecidas e rotineiras. Pessoalmente, prefiro um contexto de trabalho inovador, 

criativo e dinâmico, pelo que tive de me preparar para enfrentar alguma frustração e 

desmotivação decorrentes desta característica. Tal obsessão leva a que a divisão de 

trabalho na gestão se aprofunde, diferenciando acentuadamente a estrutura 

administrativa. Tal verifica-se na UC pela quantidade de estruturas dentro da Reitoria e 

dos níveis de cargos de direção a elas associados: seis (cf. Universidade de Coimbra, 

2023a). É espectável que daí decorram problemas de comunicação e coordenação, 

dificultando o ajustamento mútuo e associada comunicação informal e promovendo 

conflitos, por vezes políticos, entre subunidades (Mintzberg, 1995). Como tentativa de 

ultrapassar estas barreiras, espera-se o recorrer à supervisão direta como mecanismo de 

coordenação, levando a que os níveis hierárquicos mais elevados centralizem o poder de 

decisão. Ora, num ambiente VUCA surgem frequentemente problemas não rotineiros 

que, subindo a linha hierárquica à procura de resolução, podem sobrecarregar estes 

dirigentes e forçar a rapidez das decisões. Ao longo do meu estágio foi necessário resumir 

informação quando era necessária uma decisão superior, hábito que decorre desta 

dinâmica, e assisti, em certos, casos à assim espectável demora da chegada da informação 

a superiores hierárquicos. Por vezes, as decisões superiores constituíram validações do 

trabalho apresentado, podendo associar-se também à dificuldade de gerir informação 

resumida ao longo da linha hierárquica. Da mesma forma, informação mais complexa foi 

habitualmente tratada através de reuniões com superiores hierárquicos, permitindo canais 

de comunicação mais ricos (Robbins, 2007). Os desafios apresentados dificultam a 

adaptação de organizações com esta estrutura à mudança.  

Por sua vez, ainda que a burocracia profissional promova uma autonomia 

democrática aos profissionais, promovendo a sua motivação e a harmonia dos sistemas 

técnicos e sociais, destas características podem decorrer problemas (Mintzberg, 1995). 

No contexto de preparação para o presente estágio, atendendo à minha função e à 

possibilidade de contactar com profissionais especializados, foi particularmente relevante 

considerar os potenciais problemas de coordenação entre profissionais e funcionais de 

apoio logístico, que poderiam criar algum dilema de ação entre a autoridade hierárquica 

superior ou da especialização profissional. Porém, durante o estágio, em todo o contacto 

que tive com profissionais não estive isolada, tendo sempre a minha chefia direta presente 

e foi sempre possível chegar a consensos, respeitando-se o papel do profissional como 
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especialista, não se verificando este problema. Das considerações do autor sobre respostas 

disfuncionais aos problemas da burocracia profissional, pode-se esperar um choque entre 

paradigmas laborais diferentes entre profissionais e funcionais, podendo existir uma 

tendência para tentar responder aos problemas da burocracia profissional através de uma 

tentativa de controlo dos primeiros por parte destes últimos, procurando integrá-los em 

mecanismos da burocracia mecanicista. No caso do presente estágio verificou-se uma 

resposta alternativa em que as tarefas atribuídas ao GDS foram aumentando para conciliar 

estes paradigmas, de tal forma que o trabalho complexo pudesse ser feito sob o controlo 

dos profissionais, com o GDS a apoiar no possível para aliviar a sua carga. Outro possível 

problema deste tipo de estrutura respeita à autonomia que, segundo Mintzberg (1995), 

pode fazer com que as necessidades da organização a que pertencem sejam ignoradas, 

podendo existir alguma resistência à cooperação em prol das estratégias organizacionais. 

O autor identifica também problemas de inovação decorrentes da dificuldade de 

profissionais cooperarem entre si. Ora, estas questões são potencialmente relevantes para 

acautelar alguma resistência à mudança ou falta de envolvimento de profissionais do 

corpo docente ou investigador em iniciativas em prol da sustentabilidade.  

Considerando estas interações de arquétipos, uma estrutura divisional pode trazer 

vantagens como permitir que a sede se possa dedicar às funções estratégicas, delegando 

o foco nas operações aos diretores das divisões, promover uma afetação do capital mais 

eficaz e repartir os riscos de forma a não impactarem toda a organização (Mintzberg, 

1995). Porém, também pode gerar problemas como dificultar a inovação, criar um círculo 

vicioso entre decisões de uma sede cada vez mais isolada da realidade das divisões, que 

estas últimas relutam em aceitar. Ora, a UC tem um mecanismo de envolvimento de 

stakeholders no planeamento estratégico e cada UO elabora o seu plano de ação, podendo 

combater esta tendência (Universidade de Coimbra, 2019b). Porém, a relutância das 

divisões em responder às iniciativas da sede deve ser acautelada no âmbito do 

desenvolvimento sustentável, envolvendo os dirigentes destas estruturas, clarificando em 

conjunto o papel de cada uma na promoção destes objetivos, garantindo que os objetivos 

e ações que definem nos seus planos possam contribuir para as metas globais a alcançar, 

evitando que as normas de desempenho se tornem artificiais. Ainda neste âmbito, para 

Mintzberg (1995) a responsabilidade social é secundarizada nestas estruturas pelo foco 

em critérios quantitativos e financeiros no controlo das divisões, o que mostra a relevância 
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da utilização de outros critérios para cada pilar e eixo de missão no acompanhamento e 

avaliação do planeamento estratégico e dos planos de ação para contrariar essa tendência 

(Universidade de Coimbra, 2019b). Principalmente em organizações de grandes 

dimensões, este tipo de estruturas apoia a pressão da burocracia mecânica, contribuindo 

para as suas (des)vantagens, já mencionadas. 

  Em suma, a consideração pela estrutura permitiu-me preparar para os desafios 

espectáveis a enfrentar e para as oportunidades decorrentes das vantagens identificadas. 

Não só moldou o meu comportamento ao longo do estágio como me permitiu 

compreender melhor o das pessoas à minha volta, podendo os seus esquemas 

interpretativos ter impactado qualquer desvio face às expectativas de Mintzberg para a 

configuração estrutural identificada (Bruckmann e Carvalho, 2018).  

O Gabinete para o Desenvolvimento Sustentável  

A criação do GDS exemplifica o método estrutural de mudança organizacional 

(Fernandes, 2005). Esta estrutura apoia, no âmbito do desenvolvimento sustentável, o 

planeamento estratégico e sua implementação operacional e a articulação interna e 

coerência das medidas, iniciativas e ações. Monitoriza a atuação e o desempenho da UC 

e recolhe, sistematiza e compila indicadores e dados estatísticos relevantes. Esta 

competência alterou, portanto, as dinâmicas de poder pré-existentes na organização ao 

nível da tomada de decisão nesta temática (Fernandes, 2005). Desta competência 

decorrem funções como: a elaboração de relatórios, como o relatório anual de 

sustentabilidade e o de contributo da UC para os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima, 2015), o desenvolvimento, análise e acompanhamento de e/ou 

participação em estudos e/ou projetos relevantes para a organização neste âmbito, a 

contribuição para a dinamização de ações promotoras de sustentabilidade e de uma 

cultura de responsabilidade e consciência social na comunidade académica, a promoção 

do envolvimento e mobilização de stakeholders internos e externos da cidade e região. O 

trabalho deste gabinete é feito em articulação com outras Unidades e Serviços. Promover 

a articulação para o desenvolvimento sustentável é especialmente desafiante atendendo 

ao facto de a grande especialização criar desafios de coordenação e controlo, o que pode 

criar uma suboptimização da ação de UC neste sentido, ainda que detenha unidades com 

um ótimo trabalho neste sentido (Bolman & Deal, 2017). Por tal existem estratégias de 
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coordenação vertical e horizontal. Horizontalmente, o GDS é apoiado por Comissões 

Científicas especializadas em sustentabilidade, há uma articulação direta com a DPGD 

que, entre outras funções, monitoriza o plano de ação com os objetivos para o GPUC em 

prol das metas estratégicas e, atendendo à complexidade e abrangência da temática, o 

GDS tem, ainda, contacto, através da sua coordenação, com várias redes 

interorganizacionais (Bolman & Deal, 2017; Universidade de Coimbra, 2022b, 2023a). 

Verticalmente, além da designação de figuras de autoridade e de regulamentos e políticas, 

recorre-se a sistemas de controlo da performance: Planeamento Estratégico, planos de 

ação – serve como um mecanismo de planeamento da ação, determinando metas que 

contribuem para os objetivos estratégicos, como as atingir e avaliar – e sua monitorização. 

Integrando as duas formas de coordenação, a chefia tem presença no Observatório para o 

Desenvolvimento Sustentável, órgão de reflexão e aconselhamento nestas matérias, com 

representação dos órgãos de gestão, do corpo estudantil, docente, investigador e técnico, 

um/a diretor/a de UO, as pessoas responsáveis pelas administrações dos Serviços de Ação 

Social e da Universidade de Coimbra, apoiando, nesta temática, a definição da estratégia, 

de políticas, iniciativas e ações, a avaliação de desempenho da UC e respetiva melhoria 

(Universidade de Coimbra, 2021b). No espaço de trabalho que o GDS partilha com a 

DPGD, encontram-se pósteres como os Good Life Goals, com sugestões para ações 

individuais em prol dos 17 ODS (Futerra Sustainability Communications, 2019), um guia 

prático de análise do conteúdo dos ODS desenvolvido pela DPGD, entre outras. 

Identificam-se, também, contentores de reciclagem e para recolha de cápsulas de café, 

trazidos por quem neste espaço trabalha, o que, não sendo transversal à UC, identifica a 

preocupação com comportamentos de sustentabilidade ambiental. Também é habitual a 

partilha de comida, mostrando camaradagem.  

A pequena equipa do GDS, criada aquando do início do presente estágio, 

encontra-se, pelo Modelo Integrado de Desenvolvimento Grupal de Miguez e Lourenço 

(2001, citado em Lourenço e Dimas, 2011), na fase de Estruturação: há uma elevada 

dependência relativamente à liderança, uma exploração inicial dos membros entre si e 

comunicação muito cordial. Assim, embora integrada na estrutura burocrática da UC, a 

coordenação do trabalho nesta equipa funcionou por ajustamento mútuo e por supervisão 

direta, consoante as tarefas (Mintzberg, 1980). Recorrendo ao modelo Input, Mediador, 

Output, Input é possível salientar outras características que podem impactar a eficácia da 
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equipa (Lourenço et al., 2020). Por exemplo, inputs: o trabalho foi essencialmente 

presencial, com algumas exceções de trabalho híbrido ou completamente online, cada 

membro tem uma formação superior em áreas diferentes, não é uma equipa diversa ao 

nível da etnia e idade e é maioritariamente composta por mulheres, no trabalho verificou-

se elevada interdependência de tarefa e de resultado. A autonomia e a liderança variaram 

ao longo do período de estágio, mas a cooperação manteve-se elevada, tendo a 

competência e experiência de cada membro sido respeitada pelos restantes e integrada 

como aprendizagem. Verificaram-se vários momentos de aprendizagem grupal, e 

comportamentos de suporte emocional e instrumental entre membros (mediadores). 

Foram poucos os momentos de conflito, sendo sempre de tarefa, tendo sido enfrentados 

e não ignorados, contribuindo para melhorar as decisões. Relativamente a outputs, o 

trabalho em equipa foi elogiado e ajustado consoante o feedback recebido. 

A Mudança Organizacional em prol da Sustentabilidade  

O caminho da UC em prol da sustentabilidade tem vindo a ser feito há alguns anos 

e pode ser identificado analisando a evolução de alguns mecanismos de gestão ao longo 

do tempo (Fernandes, 2005). Se já em 1989 os estatutos consideravam o impacto social 

da UC, apenas em 2008 se acrescentou à missão a defesa do ambiente e o impacto no 

desenvolvimento económico (Universidade de Coimbra, 1989, 2008, 2019a). Esta 

apresentação assemelha-se ao conceito Triple Bottom Line, proposto por Elkington 

(1997). Segundo Tseng e colaboradores (2020), a primeira onda de investigação ocorreu 

entre 2003 e 2010, sendo 2008 um dos anos dessa onda com mais artigos publicados. Tal 

pode ser, considerando a UC como um sistema aberto (Fernandes, 2005), uma das 

influências desta mudança de missão. Outras razões podem prender-se com o contexto 

internacional e nacional relativo ao desenvolvimento sustentável. Decorrentes da 

Conferência da Terra realizada no Rio de Janeiro em 1992, foram elaborados dois 

documentos relevantes neste contexto: a Agenda 21 e o protocolo de Quioto. A Agenda 

21 visava a adoção global, nacional e local de ações nas áreas onde a ação humana gera 

impactos no meio ambiente, definindo uma agenda de trabalhos para o século XXI em 

prol da identificação de problemas prioritários e dos recursos necessários para os resolver, 

visando uma definição de metas para as próximas décadas (Organização das Nações 

Unidas, 1992). A Agência de Promoção do Ambiente (2007) lançou um guia para a 

implementação da Agenda 21 local, identificando a crescente adesão à mesma em 
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Portugal. Por sua vez, o protocolo de Quioto (Organização das Nações Unidas, 1998) 

identificou, para os países desenvolvidos a meta de pelo menos 5% de redução de gases 

com efeito de estufa face aos níveis de 1990 a atingir entre 2008 e 2012. Já em 2004, a 

ONU lança a “Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável” para promover 

a integração de princípios e práticas neste âmbito no contexto educacional (Hallinger & 

Chatpinyakoop, 2019; UNESCO, 2009). O relatório final desta iniciativa identifica a 

vantagem de abordagens integradoras para suceder neste sentido e sugere a tendência para 

existirem mais comprometimentos públicos em comparação com mudanças institucionais 

tangíveis. Tal pode explicar que, nos Planos Estratégicos da UC a partir de 2015, a 

sustentabilidade integre as linhas de orientação estratégica. Até aí, no plano de 2011-

2015, considerava-se o impacto social, mas desagregado da lógica de desenvolvimento 

sustentável e focado nas repercussões diretas da atividade da universidade (ensino, 

investigação, transferência de conhecimento, por exemplo), e o impacto ambiental é 

considerado apenas numa iniciativa estratégica relacionada com a eficiência energética e 

desempenho ambiental das infraestruturas. A partir de 2015, começam a surgir nestes 

documentos mais iniciativas e metas em prol da sustentabilidade ambiental, focadas, não 

só na infraestrutura, mas também no comportamento da comunidade e no 

desenvolvimento de políticas neste sentido. No âmbito social, começam a considerar-se 

a diversidade e inclusão e a saúde e segurança. O primeiro relatório de sustentabilidade 

foi referente ao ano de 2019 (Universidade de Coimbra, 2020), tendo outros sido 

desenvolvidos anualmente a partir daí. A página online focada no desenvolvimento 

sustentável foi criada em 2020 (Fernandes & Santos, 2020). Estas adaptações da direção 

estratégica da organização e nos processos organizacionais exemplificam a adaptação às 

forças desestabilizadoras de mudança, identificando uma mudança radical ao nível 

macro-organizacional e que, podendo ter começado como uma exigência da envolvente, 

atualmente é planeada (Fernandes, 2005). O Relatório de Sustentabilidade (Universidade 

de Coimbra, 2022) identifica mais marcos deste caminho. 

Na UC, a garantia de qualidade assenta no recurso ao ciclo Plan, Do, Check, Act 

(PDCA), ferramenta que a literatura sugere integrar na gestão nas IES, incluindo no 

contexto da mudança e do desenvolvimento sustentável (Labanauskis, 2017; Susanti et 

al., 2023; Universidade de Coimbra, 2019b). Assim, ao integrar a sustentabilidade e 

responsabilidade social nas áreas de atuação da UC no Plano Estratégico de 2019-2023, 
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este modelo foi considerado para o acompanhamento e avaliação do alcance das metas 

definidas, bem como para a melhoria decorrente da análise e sinalização de desvios face 

ao planeado (Universidade de Coimbra, 2019b, 2022b). Recorrendo a uma lógica de 

resolução de problemas, é útil num contexto VUCA onde é preferível o desenvolvimento 

de recursos facilitadores de mudança, sendo desgastante antecipar e planear 

continuamente para o surgimento da mesma (Pearse, 2017; Susanti et al., 2023). Assim, 

este modelo permite esperar que as forças desestabilizadoras surjam, existindo 

previamente um processo dinâmico integrado no ciclo de gestão da UC que facilitará lidar 

com as mesmas e a mudança (Pearse, 2017; Universidade de Coimbra, 2019b). 

 

Atividades desenvolvidas 

Atendendo ao Sistema de Ação descrito, o meu Plano de Estágio foi elaborado 

prevendo a possibilidade de contribuir para todas as funções do GDS ao longo da minha 

estadia. Assim, elencaram-se 10 atividades: 1) apoiar a definição e implementação 

estratégica, apoiando o desenvolvimento do Plano de Sustentabilidade ou o Plano de 

Equidade, Igualdade e Diversidade para o quadriénio 2023-2027; 2) colaborar na 

elaboração do relatório anual de sustentabilidade de 2022, incluindo a análise crítica e 

melhoria do relatório de anos anteriores; 3) contribuir para a produção de outros relatórios 

gerais de reporte; 4) apoiar o monitorizar da atuação e do desempenho da UC e das suas 

Unidades e Serviços, incluindo a recolha, sistematização e compilação de indicadores e 

dados estatísticos; 5) desenvolver e participar em estudos e projetos, bem como analisar 

e acompanhar estudos externos considerados relevantes; 6) acompanhar a representação 

da UC em redes/observatórios/fóruns dedicados ao desenvolvimento sustentável, 

articulação com as respetivas entidades responsáveis e monitorização dos resultados e o 

cumprimento dos acordos firmados; 7) contribuir para a articulação interna e para a 

coerência das medidas, iniciativas e ações; 8) apoiar a disseminação interna e externa de 

boas práticas; 9) dinamizar ações promotoras de sustentabilidade e de uma cultura de 

responsabilidade e consciência social na comunidade académica, incluindo campanhas 

informativas e de sensibilização, bem como contribuir para o envolvimento e mobilização 

da comunidade académica e de partes interessadas externas, em particular da cidade e da 

região; 10) colaborar no projeto a desenvolver na UC no âmbito do ODS 8, Trabalho 

Digno e Crescimento Económico. A generalidade destas atividades não tinha uma 
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calendarização bem definida devido a fatores de imprevisibilidade como a eleição e 

tomada de posse do novo Reitor e da Equipa Reitoral e, concomitante inexistência de 

informação relativa ao desenrolar do processo de planeamento estratégico. Outras 

atividades decorrem de pedidos e circunstâncias difíceis de antecipar, por exemplo, do 

decorrer do próprio trabalho, o que gera necessidades não antecipadas, como pude 

experienciar. Outros fatores agravaram esta imprevisibilidade e implicaram capacidade 

de adaptação e flexibilidade, nomeadamente, a mudança da liderança do GDS, a mudança 

de normativos seguidos e formatos de reporte para alguns relatórios elaborados, pedidos 

não antecipados que somaram tarefas ao previsto, entre outros que descreverei em mais 

detalhe ao longo do presente relatório. 

Destas 10 atividades, cumpriu completamente a representação da UC em redes, 

observatórios, fóruns dedicados ao desenvolvimento sustentável –, sete continuam a ser 

desenvolvidas e duas não foram realizadas: a monitorização da atuação e desempenho da 

UC e das suas Unidades e Serviços, na medida em que o relatório de sustentabilidade se 

encontra ainda em desenvolvimento, e o projeto a desenvolver na UC no âmbito do ODS 

8, que não chegou a arrancar durante o meu estágio por motivos que me ultrapassam. A 

quantidade de atividades em desenvolvimento é espectável, pois muitas funções do GDS 

são de longo prazo ou implicam processos contínuos. Assim, as atividades cumpridas e 

em desenvolvimento desdobraram-se em 26 etapas, das quais 18 foram completamente 

cumpridas, sete encontram-se ainda em desenvolvimento. O Relatório para os ODS foi 

secundarizado perante a maior necessidade do Relatório de Sustentabilidade e não foi 

concretizado, embora o seu desenvolvimento com dados de 2022 permaneça planeado. 

As etapas cumpridas e em desenvolvimento serão detalhadas em seguida, na descrição e 

análise das atividades em que se inseriram. Na sua generalidade, estas incidiram nas três 

fases da mudança planeada: diagnóstico, intervenção e avaliação (Fernandes, 2005). 

Acresce-lhes a análise documental autoproposta realizada no início do estágio.  

Análise Documental 

A análise documental é uma metodologia de recolha de dados não intrusiva que 

recorre a dados produzidos durante as operações da organização e, portanto, disponíveis 

para consulta, e que permite obter conhecimento sobre a organização sem ser necessário 

questionar ou fazer observações (Anderson, 2015). Considerando que o estágio se iniciou 

num modelo virtual, foi uma forma eficaz de adquirir conhecimento sobre a organização 
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e o seu trabalho no contexto do desenvolvimento sustentável, apesar de ter consumido 

oito dias de trabalho, corroborando-se o consumo de tempo deste tipo de metodologia 

(Anderson, 2015). Os dois objetivos desta consulta foram conhecer o contexto 

organizacional e aprofundar conhecimentos sobre as linhas orientadoras e trabalho 

desenvolvido no contexto do desenvolvimento sustentável na UC, para que o meu 

trabalho ao longo do estágio pudesse ser mais útil, eficiente e ajustado à organização. 

Visou ser uma recolha inicial a complementar com outras recolhas de informação ao 

longo do estágio, atendendo a que apenas permitiria uma análise subtil, ainda que menos 

influenciável pelo processo do que outra metodologia mais intrusiva de recolha, e que 

outra documentação relevante não estava, ainda, ao meu alcance, implicando um know-

how das diretorias de armazenamento de documentação na instituição que na altura não 

tinha (Anderson, 2015). Foi flexível e com os vários documentos analisados pude inteirar-

me sobre as expectativas para o meu trabalho e comportamento na UC, bem como direitos 

e deveres do pessoal trabalhador, e começar a criar uma noção da cultura organizacional, 

conhecer melhor a função e objetivo de criação do GDS e sua integração na e articulação 

com a restante organização e conhecer os dados existentes e o contexto das orientações 

de sustentabilidade seguidas pela UC. Esta análise permitiu a recolha de alguns dados que 

Harrison (2005) considera ser informação básica preliminar sobre uma organização 

seguindo uma ótica sistémica: informações sobre a estrutura, as metas e definição 

estratégica da organização e planeamento, algumas informações sobre o ambiente em que 

esta se encontra, ter ideia de alguns processos e de aspetos da cultura organizacional 

(Bolman & Deal, 2017; Schein, 1995; Mamatha and Geetanjali, 2020), bem como 

informações sobre o contexto de ação no âmbito da sustentabilidade (que se enquadra no 

background ao diagnóstico, embora num âmbito mais específico) e resultados neste 

sentido. Complementada posteriormente com outros documentos e experiência na 

organização, apoiou a análise do Sistema de Ação supra, que me ajudou a navegar o dia-

a-dia na organização e a compreender as decisões e perceções das pessoas à minha volta.  

Elaboração do relatório anual de sustentabilidade de 2022  

Esta atividade envolveu várias etapas divididas em dois âmbitos interligados: a 

análise do relatório de sustentabilidade de 2021 e identificação de oportunidades de 

melhoria e a elaboração do relatório de sustentabilidade de 2022. Mecanismo de 

avaliação, este reporte contribui para a conscientização, comunicação à comunidade, 
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accountability, identificação dos progressos e falhas, dos problemas que se mantêm e que 

surgiram (Fernandes, 2005; Pearse, 2017; Rieg et al., 2021). Logo, constitui um 

diagnóstico organizacional, apoiando a identificação de necessidades a colmatar e a 

definição de objetivos. Integra a fase Check do ciclo PDCA (Susanti et al., 2023).  

Análise de relatórios passados e identificação de oportunidades de melhoria 

  Iniciou-se com a análise do relatório de sustentabilidade de 2021 ao nível de 

cumprimento das normas da GRI, da presença dos princípios do Pacto Global das Nações 

Unidas (United Nations Global Compact, 2015) e detetando oportunidades de melhoria 

ao longo do mesmo, quer para corrigir em edições futuras, quer para contribuir para o 

proofreading do documento que estava a ser feito na DPGD. Para facilitar a procura de 

informação, antecipando necessidades futuras, fez-se corresponder às normas da GRI aos 

princípios do Pacto Global, de tal forma que o cumprimento de dada norma implique a 

resposta a um ou mais destes princípios, facilitando, assim, a sistematização e 

identificação desta informação em relatórios futuros. Esta tarefa foi ajustada consoante a 

versão mais recente das normas da GRI (2022a).  

No contexto desta análise inicial, ainda com base nas antigas normas (Global 

Reporting Iniciative, 2020), perante a identificação de uma interpretação menos correta 

de uma das mesmas e consequente incumprimento, elaborou-se um benchmarking de 

relatórios de sustentabilidade externamente validados de empresas que seguem as normas 

da GRI, procurando sugestões de como a incluir em versões futuras do relatório. O 

benchmarking consiste num processo estandardizado de recolha e reporte de informação 

para diagnóstico, avaliação e melhoria através do qual se identificam boas práticas com 

as quais aprender, recolhendo informação que permite estabelecer comparações 

relevantes neste sentido (Vlasceanu et al., 2007). Permite, assim identificar pontos fortes 

e oportunidades de melhoria nos processos organizacionais em foco (Alhammadia & 

Alayed, 2022). Tee (2016) identifica cinco princípios a cumprir para um bom 

benchmarking no contexto das universidades e que foram considerados neste tipo de 

processos ao longo do estágio: 1) selecionar organizações com as quais é possível 

aprender; 2) compreender que à recolha de dados deve anteceder a compreensão dos 

processos e desempenho chave, sendo crucial a clarificação da missão do benchmarking 

para todas as pessoas envolvidas no início do processo; 3) responsabilizar todos/as os/as 

participantes do processo, garantindo o comprometimento necessário das várias partes 
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em prol da execução das melhorias identificadas com base no mesmo; 4) abraçar o 

processo como contínuo e de longo-prazo e 5) incorporar feedback do benchmarking para 

a melhoria de processos e desempenho. Assim, a opção por empresas deveu-se à 

expectativa de melhores exemplos nesse sentido no setor privado, porque estas normas 

estão mais orientadas para o contexto empresarial e este parece ter um papel-chave no 

desenvolvimento de práticas de reporte de sustentabilidade, tendo sido pioneiro na adesão 

das normas da GRI e influenciando o setor público neste âmbito (Uyar et al., 2021). Por 

outro lado, o reporte de sustentabilidade ainda está nos seus inícios a nível global para as 

IES e, apesar de o seu uso ter crescido entre 2001 e 2013, a maior parte destas instituições 

não continuou o reporte ao longo dos anos (Moggi, 2023). Os relatórios teriam de ser de 

2021 e incluir alguma verificação externa. Não querendo ser uma recolha muito extensa, 

decidiu-se parar quando a equipa considerasse ter bons exemplos suficientes que 

permitissem obter um esclarecimento do cumprimento da norma, flexibilizando o 

processo (Tee, 2016). Dois relatórios foram usados nesse sentido, de vários encontrados 

no processo. Esta decisão considerou também o objetivo principal da recolha e a gestão 

de recursos temporais e coordenação com outras tarefas. Decorrente deste, redigiram-se 

sugestões para cumprir a norma, tendo sido elaborado um template para o anexo que 

integra o resumo do cumprimento das normas. 

Diferentes autores identificam diferentes tipos de benchmarking (Alhammadia & 

Alayed, 2022). No contexto de um projeto do Centro Europeu de Ensino Superior 

(CEPES) da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), foi elaborado um glossário no âmbito de garantia e acreditação de qualidade, 

que identifica sete (Vlasceanu et al., 2007). Recorrendo a esse glossário, no contexto desta 

tarefa, o benchmarking feito foi funcional, pois envolveu a comparação de uma prática 

no âmbito do reporte de sustentabilidade com organizações que não são consideradas 

concorrência direta da UC. Também foi realizado outro benchmarking, mas competitivo 

(houve uma comparação com organizações concorrentes), de relatórios de 

sustentabilidade de IES no contexto desta análise que foi sendo atualizado ao longo do 

estágio para contribuir para diferentes análises. Recorrendo aos princípios de Tee (2016), 

desde logo, o processo foi abraçado como contínuo, tendo sido revisitado e atualizado ao 

longo do decorrer do estágio e planeado para uma recolha abrangente que pudesse servir 

necessidades futuras. Começou com a clarificação dos seus objetivos, para que a equipa 
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estivesse de acordo com e a par dos mesmos. Note-se que o pedido inicial desta tarefa 

decorreu da chefia direta da DPGD (atual Diretor de Serviços do SAG), relevante para o 

cumprimento do princípio de responsabilização em prol da execução das melhorias 

identificadas. Além do pedido inicial – identificar que IES têm relatório de 

sustentabilidade e quais cumprem as normas da GRI – foram identificados outros 

objetivos para cumprir de forma abrangente o objetivo competitivo. Nomeadamente, 

reconheceu-se como relevante identificar outros frameworks de reporte que estão a ser 

usados além das normas da GRI e de que ano é o relatório mais recente, pois, atendendo 

a que se verifica que várias IES não continuam o reporte após o seu primeiro relatório e 

que as normas da GRI não estão ajustadas ao contexto das IES, podendo ser difícil 

cumpri-las ou ser desvantajoso (Moggi, 2023), esta procura permitiria perceber algumas 

tendências adotadas pela competição. Também pode ajudar a inferir a existência de 

algumas dificuldades em continuar o processo de reporte, sendo que a literatura apresenta 

algumas sugestões: falta de instrumentos certos de governança, de financiamento, de 

recursos humanos, de tempo, conhecimento limitado, limites impostos por processos 

burocráticos e dificuldades na recolha de dados (Alonso-Almeida et al., 2015; Filho et 

al., 2021; Lopatta & Jaeschke, 2014), embora seja necessária mais investigação sobre os 

fatores que levam ao abandono do reporte após a produção de pelo menos um relatório 

de sustentabilidade. A participação no Times Higher Education (THE) Impact Ranking, 

caso em que estaria em direta competição com a UC, e a respetiva posição no ranking 

geral foi outra análise relevante. No caso de contextos internacionais, identificar o país 

de origem da instituição foi, também, considerado necessário como contextualização da 

informação recolhida, dado que a obrigatoriedade legal do reporte e a existência de outros 

frameworks varia consoante os países (Son-Turan & Lambrechts, 2019). Para Tee (2016), 

o processo de benchmarking quer-se flexível. Assim, foi considerado importante deixar 

um espaço para outras informações relevantes (iniciativas que saltem à atenção) e para 

uma análise mais descritiva do encontrando, consoante os objetivos definidos. Nesta 

etapa definiu-se, também, como e onde seria organizada a informação recolhida. Uma vez 

que o trabalho estava a ser repartido por três pessoas, uma organização comum era 

fundamental para permitir um documento final fácil de comunicar, útil e intuitivo. Assim, 

optou-se por usar dois softwares: o Excel para responder a estes objetivos e o Canva para 

guardar ideias visuais de melhoria ao nível da estrutura do relatório. Algum tempo depois 
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da primeira análise, decorrente das tarefas realizadas, identificou-se outra necessidade, 

tendo o processo sido ajustado para lhe dar resposta: podendo existir diferentes tipos de 

comunicação de sustentabilidade considerou-se relevante perceber, ao nível nacional se, 

além do relatório de sustentabilidade, existiam outros tipos de relatório com o mesmo 

propósito, por exemplo, um dedicado aos ODS, bem como se estas instituições teriam um 

website dedicado a esta informação, para permitir perceber tendências a nível do reporte 

de sustentabilidade das IES e identificar boas práticas ao nível da comunicação sobre 

desenvolvimento sustentável e ter alguma indicação do trabalho em prol do 

desenvolvimento sustentável consoante as informações disponíveis, a centralização da 

informação e a facilidade de acesso (Salvioni et al., 2017; Shawe et al., 2019).  

Relativamente à seleção das organizações a incluir na pesquisa, para permitir bons 

resultados e evitar gastar recursos em vão, considerou-se o contexto nacional e 

internacional de forma diferente. A nível nacional considerou-se importante identificar o 

máximo das universidades e politécnicos possíveis. Apesar de este benchmarking ter sido 

atualizado ao longo do estágio, existiram prazos intermédios para apresentação de 

resultados. Assim, a identificação de IES portuguesas teve um foco na definição de 

critérios de priorização, de forma a que se obtivessem primeiro os resultados com maior 

potencial de apoiarem a melhoria objetivada. Assim, priorizaram-se universidades a 

politécnicos, instituições em competição mais direta com a UC, ou seja, participando em 

rankings iguais e com resultados próximos/superiores aos da UC, que competem em 

termos de mercado e que estão em redes com a UC, havendo um potencial de cooperação 

e aprendizagem por essas vias. Em seguida, reconheceu-se a zona geográfica como fator 

de priorização. Posteriormente, iriam identificar-se instituições ainda não incluídas na 

pesquisa e que se destacassem no âmbito do desenvolvimento sustentável, recorrendo à 

pesquisa de notícias, receção de prémios neste âmbito e de artigos científicos sobre 

desenvolvimento sustentável nas IES. Apenas se houvesse tempo, seriam acrescentadas 

outras IES existentes em Portugal que não tivessem aparecido na pesquisa até então. Até 

ao final do estágio, foram analisadas 63 das 98 IES portuguesas. A nível internacional, 

era impossível incluir todas as IES oficialmente acreditadas, logo definiram-se como 

critérios de inclusão o top 20 das universidades do THE Impact Ranking 2022 (após a 

saída dos resultados de 2023, incluíram-se as IES que, no ranking geral, ficaram à frente 

da UC e que ainda não tinham sido analisadas), relatórios premiados mesmo que com um 
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framework de reporte diferente e outros bons exemplos encontrados por meio de outras 

tarefas realizadas ao longo do estágio. 

A primeira análise decorrente deste processo teve três vias de comunicação dos 

resultados. Além do scrapbook supramencionado, para sugestões mais visuais de 

organização e design e notas de como as integrar e vantagens face a objetivos traçados 

(como dar maior destaque aos ODS, melhorar o cumprimento de normas da GRI, entre 

outros), os dados gerais sobre quantas IES, totais, nacionais e internacionais foram 

consideradas na pesquisa, quantas tinham relatório de sustentabilidade, quantas seguiam 

as normas da GRI, quantas seguiam outro framework de reporte foram apresentados num 

relatório escrito e numa apresentação do trabalho realizado no primeiro mês de estágio. 

No relatório incluiu-se, ainda, a identificação de boas e más práticas, seguindo a lógica 

de que podemos aprender tanto seguindo os bons exemplos, como procurando identificar 

erros comuns e melhorá-los. Esta análise ajudou a perceber o ponto de situação da UC 

em termos de reporte de sustentabilidade ao nível nacional – é uma de sete IES com 

relatório de sustentabilidade divulgado de 2020 ou mais recente, sendo, dessas, apenas 

uma de duas que recorre à GRI, verificando-se na generalidade algumas dificuldades de 

cumprimento da opção de reporte essencial das mesmas, mesmo em relatórios mais 

antigos que, na altura, as seguiam – e internacional – existem mais universidades que 

apresentam relatório de sustentabilidade recente, mas poucas optam por recorrer à GRI, 

sendo mais as que recorreram a outro framework que abordarei mais à frente neste 

relatório; das que seguem a GRI, encontrou-se, pelo menos, um bom exemplo de 

cumprimento do normativo que poderá apoiar a melhoria do relato da UC. Permitiu 

também planear algumas linhas de ação futura ao nível da organização de conteúdos no 

relatório e do cumprimento das normas da GRI, especialmente ao nível da identificação 

e reporte da gestão dos temas materiais. Outras análises seguintes ao longo do estágio 

foram entregues em corpo de email ou em reuniões, pois acrescentavam pequenos 

detalhes à análise inicial já conhecida. Este relatório escrito contou também com uma 

análise mais detalhada sobre a inexistência de certificação atribuída pela GRI ao relatório 

de sustentabilidade. Explorar como obter certificação da GRI era outra tarefa planeada, 

mas teve de ser ajustada, uma vez que esta certificação já não existia. 

A análise do framework de reporte, específico para IES, STARS (Sustainability 

Tracking, Assessment & Rating System) da AASHE (Association for the Advancement of 
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Sustainability in Higher Education), encontrado com este benchmarking originou outro 

relatório com as suas vantagens e desvantagens, comparações com a GRI, implicações, 

facilitadores e barreiras da adesão ao mesmo e viabilidade de usar ambos os frameworks 

na elaboração do relatório de sustentabilidade. Embora se tenha optado por não recorrer 

a esse framework, na medida em que se foca no contexto das IES, foi considerado 

relevante como indicador dos objetivos de sustentabilidade para as IES e dos possíveis 

investimentos em iniciativas por parte de outras IES, na medida em que identificava ações 

e questionava sobre dados, atribuindo pontuações às respostas, permitindo perceber o 

peso que era atribuído a cada critério, permitindo um benchmarking implícito de 

indicadores de performance relevantes na comparação com outras IES (Vlasceanu et al., 

2007). Aliás, a literatura, reconhecendo o mérito global das normas da GRI, considera 

necessário complementá-las com indicadores contextuais do setor (Moggi, 2023; Lopatta 

& Jaeschke, 2014). Assim, foi feita uma listagem proativa e não planeada de sugestões 

de dados a reportar, não incluídos nas normas da GRI, mais ajustados ao ensino superior, 

sendo possível à instituição planear a sua medição e inclusão em futuros reportes ao nível 

da sustentabilidade. 

Elaboração do Relatório de Sustentabilidade de 2022 

O documento supramencionado com a análise do cumprimento das normas da 

GRI foi utilizado para identificar dados necessários a recolher, identificando aqueles que 

já tinham sido recolhidos em anos anteriores e aqueles que seriam para recolher pela 

primeira vez. Esta identificação foi essencialmente feita para a norma GRI 2: Conteúdos 

Gerais 2021, que abrange conteúdos de governança, entre outros, que esclarecem o tipo 

de organização e o contexto para a compreensão dos respetivos impactos (Global 

Reporting Iniciative, 2022a). Nos âmbitos económico, social e ambiental, complementou-

se com a identificação dos dados utilizados para a elaboração do relatório de 

sustentabilidade de 2021 (Universidade de Coimbra, 2022b) e para o relatório de ODS 

(Universidade de Coimbra, 2021c) para apoiar, também, a preparação deste último, caso 

a chefia direta decida fazer a recolha de dados conjunta, de forma a não sobrecarregar 

com múltiplas comunicações as diversas áreas a contactar. Esta identificação visou 

preparar os pedidos de dados, porém até ao momento de finalização do estágio, estes 

ainda não foram feitos, porque ainda não está claramente definido que estrutura (entre o 

GDS e a DPGD) tem esta responsabilidade. Além disso, para identificar os tópicos 
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relevantes a reportar, a GRI sugere recorrer ao processo de análise de materialidade 

(Calabrese et al., 2019; Garst et al., 2022; Global Reporting Iniciative, 2022a). 

Anteriormente, este processo passou por uma análise do que Garst e colaboradores (2022) 

consideram fontes secundárias de dados que informaram assunções sobre a priorização 

que stakeholders atribuiriam a diferentes tópicos materiais. Na versão anterior das normas 

da GRI (2020), tópicos materiais eram definidos como aqueles que refletiam os impactos 

económicos, ambientais e/ou sociais significativos da organização ou que de alguma 

forma influenciavam de forma significativa as avaliações e decisões dos stakeholders. Na 

nova versão das normas GRI (2022a) temas materiais são aqueles que representam os 

impactos económicos, sociais e/ou ambientais mais significativos da organização. Estes 

temas são, portanto, específicos de cada organização e do seu contexto sociotemporal 

(Garst et al., 2022). Apesar de parecer uma ligeira diferença, algumas metodologias 

comummente adotadas para dar resposta à avaliação comparada de impactos implicavam 

a consulta de stakeholders para que estes identificassem a importância dos impactos, no 

entanto, o design das perguntas feitas aos mesmos, por vezes, permitiam várias 

interpretações, fazendo com que as respostas avaliassem apenas o que estes consideravam 

importante e não o que foi mais impactante (Garst et al., 2022). Além disso, na nova 

versão há um foco maior na avaliação destes impactos. A versão anterior, para determinar 

a materialidade, sugeria considerar expectativas sociais, a influência da organização sobre 

entidades upstream ou downstream, preocupações diretamente expressas por 

stakeholders, as expectativas expressas em normas e acordos internacionais que a 

organização deve cumprir, preocupações estabelecidas para comunidades de especialistas 

ou que foram identificados com base em metodologias de avaliação de impactos ou 

avaliações de ciclo de vida (Global Reporting Iniciative, 2020). A nova versão da GRI 

(2022a) apresenta um processo de definição de temas materiais com as seguintes etapas 

(ver Anexo 4): 1) compreensão do contexto da organização – para promover uma visão 

geral do contexto de desenvolvimento das suas atividades, relações de negócios, 

identificação de stakeholders e das relações com os mesmos e envolvente relevante no 

âmbito da sustentabilidade –, 2) identificação de impactos reais e potenciais – através de 

informações decorrentes de avaliações próprias ou de terceiros de impactos da 

organização ou de publicações de fontes externas relevantes, como imprensa, governos, 

organizações da sociedade civil, entre outras, compreendendo as preocupações dos 
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stakeholders e/ou consultando especialistas internos e externos, com foco primário na 

identificação de impactos negativos antes dos positivos –, 3) avaliação da importância 

dos impactos – envolve análise quantitativa e qualitativa de forma a considerar variáveis 

como o tamanho ou gravidade dos impactos, escopo ou alcance do dano, a sua natureza 

irremediável, ou seja, o quão difícil é ser desfeito ou reparado, e a probabilidade de 

ocorrerem – e 4) priorização dos impactos mais significativos para o relato – feita com 

base na avaliação da importância dos impactos, sendo que estes devem ser agrupados em 

temas de tal forma que se promova a coesão do reporte de impactos relacionados com o 

mesmo tema, e na definição de um ponto de corte que distinga os temas a integrar no 

reporte e a preterir. As três primeiras etapas querem-se contínuas e integradas nas 

operações da organização. Apenas a última é feita no contexto da produção do relatório 

de sustentabilidade, que decorre do que foi desenvolvido nas primeiras etapas. Assim, foi 

necessário priorizar estes temas para o reporte de 2022, mas também planear como 

integrar o processo de análise de materialidade no contexto da sustentabilidade no 

processo de definição estratégia da UC. Embora algum trabalho tenha sido feito neste 

sentido, aquando do final deste estágio não estavam ainda identificadas soluções para 

estas necessidades. Foi difícil encontrar metodologias de identificação e avaliação de 

impactos, principalmente permitindo comparar impactos entre si e priorizar os mais 

impactantes. Segundo Garst e colaboradores (2022), faltam métodos estandardizados de 

análise de materialidade e que considerem de forma transversal as várias atividades 

organizacionais. A UC integra no processo de definição estratégica a análise de riscos, 

oportunidades e impactos, entre outros, nas dimensões da sustentabilidade, permitindo a 

monitorização de impactos, sendo que também o Sistema de Gestão e auditorias externas 

contribuem para avaliação de impactos relevantes a este nível (Universidade de Coimbra, 

2022b). O desafio foi, portanto, tentar identificar a que documentos recorrer e como para 

corresponder às necessidades da avaliação. Note-se, por exemplo, que a recolha e 

medição de impacto social é mais difícil para organizações complexas (Moggi, 2023). 

Ora, a UC é complexa e tem uma grande componente social na sua atividade. Portanto, 

para apoiar a identificação de soluções, procuraram-se bons exemplos noutras 

organizações e na literatura. Realizou-se um benchmarking de metodologias de análise 

de materialidade em conformidade com a nova versão e de metodologias de avaliação e 

comparação de impactos, o que envolveu a atualização do benchmarking de Relatórios 
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de Sustentabilidade, com foco prioritário nas IES anteriormente identificadas como bons 

exemplos a seguir as normas da GRI para confirmar se teriam divulgando algum relatório 

mais recente respeitando a atualização das mesmas e de forma secundária para as restantes 

IES incluídas na pesquisa anteriormente feita. Identificou-se apenas uma, mas cuja 

análise de materialidade não se encontrava detalhada o suficiente para permitir uma total 

compreensão do processo. Ajustou-se, também, o mencionado benchmarking de 

relatórios de sustentabilidade de empresas, procurando novas versões das empresas 

anteriormente identificadas e repetindo o mesmo processo para a procura de mais 

exemplos. Recolhidos oito relatórios, identificaram-se algumas opções para realizar este 

processo, porém nenhuma era facilmente ajustada ao contexto da UC. Em suma, por ser 

uma versão recente cuja obrigatoriedade de reporte surge em 2023, não existiam muitos 

bons exemplos em utilização ou ajustáveis ao contexto e recursos da UC aquando da 

pesquisa. O mesmo se verificou na pesquisa por artigos, sendo desafiante conseguir 

distinguir metodologias aplicáveis apenas às antigas normas ou que pudessem ser 

transpostas à nova versão, pois nenhum artigo encontrado remetia já para a nova definição 

de materialidade adotada pela GRI (2022a), ainda que publicados após 2021.  

Relativamente à identificação de temas materiais para desenvolver o relatório de 

sustentabilidade de 2022, identificaram-se áreas de impactos económicos, ambientais e 

sociais consoante as expectativas associadas ao contexto da UC com apoio na 

compreensão da organização, detalhada em diversos documentos internos, e na avaliação 

externa que da UC é feita nos domínios da sustentabilidade. Identificaram-se tópicos 

relevantes no contexto da sustentabilidade aproveitando o benchmarking feito a relatórios 

de sustentabilidade de IES portuguesas e estrangeiras, para análise setorial, e de empresas 

parceiras da UC, considerando relações com outros setores e stakeholders, colmatando 

com tópicos sugeridos pela literatura, através da pesquisa por revisões sistemáticas dos 

últimos cinco anos no tema “sustentabilidade nas universidades”. Este processo 

assemelha-se ao mencionado por Garst e colaboradores (2022) para a especificação destes 

tópicos, mas foi complementado com as indicações da GRI (2022a) para esta etapa. 

Posteriormente, estes tópicos foram comparados com focos anteriores da UC (com os 

tópicos anteriormente identificados como materiais) e confrontados com uma procura em 

documentos internos (como estratégicos e de auditoria) e externos à organização (guias 

dedicados às IES ou referenciais nacionais/internacionais reconhecidos ajustáveis ao 
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contexto da UC). Este processo de mapeamento é seguido por outras organizações, como 

a Alstom (2021). Os temas decorrentes foram organizados num Mindmap que facilitou o 

trabalho posterior de especificação (decisão sobre o nível de abrangência do tópico) e 

contextualização (adequação para a linguagem e contexto da UC) dos tópicos 

identificados, resultando em 18 temas de impacto (Garst et al., 2022). Aquando do final 

do estágio não se tinha definido uma metodologia de avaliação dos impactos nestes 

âmbitos, existindo várias vias em análise.  

Em paralelo à pesquisa por soluções para a análise de materialidade para o 

relatório de sustentabilidade de 2022, foram sendo levantadas sugestões para o 

planeamento de um processo de análise de materialidade futuro que respondesse às 

sugestões da GRI (2022a). Considerou-se a literatura e a experiência de profissionais na 

área, nomeadamente os convidados dos vídeos de Conservice ESG (2020) e de The Social 

Impact Show (2022) e exemplos de outras organizações divulgados. Aquando da 

conclusão do presente estágio encontra-se em preparação uma proposta de processo a 

apresentar à chefia direta, sendo que a minha sugestão se encontra no Anexo 5.  

Produção de outros relatórios gerais de reporte 

Ser accountable é fundamental na mudança em prol da sustentabilidade, fazendo 

a UC reporte de informação a entidades consoante o requeiram (Pearse, 2017). Tal 

demonstra uma abordagem participativa na avaliação, colaborando com redes 

interorganizacionais (Rieg et al., 2021). Estes apoiam a avaliação da instituição à luz de 

indicadores considerados relevantes por entidades parceiras, promovendo feedback sobre 

os progressos e oportunidades de melhoria e de reorientação (Fernandes, 2005).  

Relatório anual da United Nations Academic Impact (UNAI) 

A UNAI constitui uma iniciativa que une IES em prol da utilização da 

investigação científica, pesquisa e educação para promover a realização de objetivos e 

mandatos das Nações Unidas. O envolvimento na mesma implica a elaboração de um 

relatório anual, para o qual se procuraram evidências nos dados da UC a que o GDS tem 

acesso, como notícias, entre outros, utilizados na falta de um mecanismo centralizador 

mais robusto para a informação pedida. Esta dificuldade ao nível da centralização das 

iniciativas é um exemplo das dificuldades de coordenação entre subunidades espectáveis 

de decorrer, como supramencionado, do arquétipo híbrido da UC (Mintzberg, 1995). Não 

existindo ainda uma comunicação ao GDS de iniciativas desenvolvidas no âmbito do 
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desenvolvimento sustentável quando levada a cabo por outras subunidades 

organizacionais, dada a constituição recente desta estrutura, nem uma forma mais 

eficiente e completa de as mapear, dificulta-se a função de articulação interna e de 

promoção de coerência das medidas, iniciativas e ações, bem como de monitorização da 

atuação e do desempenho da UC neste âmbito (Universidade de Coimbra, 2023a).  

Relatório Voluntário Nacional de 2023 

Em 2023, Portugal apresentou o seu segundo Relatório Voluntário Nacional sobre 

a implementação da Agenda 2030 e dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) (PlanAPP, 2023). No contexto da auscultação dos atores públicos e da sociedade 

civil, a UC respondeu ao Call to Action da Global Compact Network Portugal para a 

participação num estudo sobre a integração dos ODS na estratégia e operações das 

organizações, integrando o contributo da Aliança ODS Portugal, uma plataforma 

multistakeholder para a cooperação e diálogo em prol dos ODS, para o referido ponto de 

situação, tendo os resultados sido partilhados com o Governo Português. Assim, analisou-

se inicialmente o questionário, identificando as questões mais fáceis de responder com os 

dados existentes, eventuais dúvidas e dados necessários para as restantes. Para algumas 

questões associaram-se ODS às ações e metas presentes em vários documentos 

estratégicos, relacionando-os com os impactos da organização.. O mesmo foi feito para 

as áreas estratégicas já divulgadas para os próximos anos, bem como aos objetivos 

programáticos do Programa de Ação do Reitor, na falta do Plano Estratégico de 2023-

2027. Sinalizou-se, assim, a relevância de identificar os ODS a impactar com as ações e 

metas definidos aquando do planeamento estratégico e de identificar de forma mais 

objetiva os ODS prioritários para a UC. Esta participação constitui também uma 

abordagem metodológica de avaliação da mudança em prol da Agenda 2030 a nível 

nacional (Fernandes, 2005). A divulgação dos resultados poderá apoiar a melhor 

compreensão da contribuição da UC neste contexto, bem como de necessidades a um 

nível nacional, o que poderá apoiar a definição de novos objetivos.  

Desenvolvimento e participação em estudos  

Está a ser desenvolvido um estudo, articulado com o GDS, que visa recolher 

opiniões e perceções de estudantes e trabalhadores/as da UC sobre as suas políticas e 

ações face ao desenvolvimento sustentável e ao contributo, individual e coletivo, para a 

sua concretização. Este visa um diagnóstico organizacional, mais concretamente ao 
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sistema social, para com os seus resultados apoiar a definição de orientações estratégicas 

neste âmbito adaptadas às características da comunidade académica e o desenvolvimento 

de iniciativas mais capazes de mobilizar e estimular a mesma (Fernandes, 2005). Podendo 

consistir uma forma de envolvimento da comunidade na tomada de decisão sobre a 

temática, sugere-se a devolução dos resultados à comunidade académica para que possam 

participar na análise e resolução dos problemas identificados, como sugerido por 

Fernandes (2005) para intervenções organizacionais, como neste caso se pretende. A 

recolha de informação sobre o processo a mudar faz parte da etapa Do do ciclo PDCA 

(Susanti et al., 2023). Quando integrei a equipa de trabalho responsável, composta por 

docentes, investigadores, a Pró-Reitora para o Planeamento e Sustentabilidade e membros 

da DPGD (com a qual reuni três vezes até à finalização do presente estágio), já tinha sido 

elaborado um questionário semiestruturado e já tinham sido recolhidas as respostas do 

público-alvo às 52 perguntas ou perguntas compósitas, tendo analisado o mesmo aquando 

da integração na tarefa para, de futuro, poder apoiar a sua revisão. O questionário foi 

longo, obtendo respostas válidas de 1141 sujeitos, 586 do corpo estudantil e 555 do corpo 

trabalhador, o que não representará  de forma ideal os vários grupos (Anderson, 2015) 

(Anexo 6).  

Apoiei a elaboração do relatório de resultados, ainda em desenvolvimento, criando 

infografias com os dados quantitativos recolhidos. Perante a visão inicial do grupo de 

trabalho de que a análise seria facilitada pela elaboração primária das infografias e o 

concomitante desafio de realizar mais de 50 destas, embora tendo expressado a opinião 

de que não o considerava uma utilização de recursos eficiente, na medida em que o 

objetivo seria construir um relatório sintético, contribui para a automatização da tarefa 

com os meus conhecimentos em Visual Basic for Applications (VBA) e Macros no Excel. 

A análise baseou-se em estatística descritiva, centrando-se os dados utilizados em 

frequências de resposta, sendo que, sem outros cálculos para a estabelecer, a assumida 

significância das diferenças visualizadas pode ser questionada (Alferes, 1997; Anderson, 

2015). Tendo feito a sugestão, para alguns dos dados calculou-se o coeficiente de 

correlação de Pearson (variáveis intervalares) e da aplicou-se o teste de Qui-quadrado de 

Pearson (variáveis categoriais), sendo que, para esses casos, apenas foram incluídas no 

relatório infografias das correlações estatisticamente significativas, tendo o valor de 0,05 

como referência. Posteriormente, além do planeado e num esforço seleção mais útil de 
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informação, foram pedidas sugestões relevantes a considerar de análises cruzadas de 

respostas a diferentes questões, tendo sido necessário clarificar os objetivos que 

motivaram as questões colocadas.  

Outra responsabilização acrescida do GDS foi iniciar a elaboração de relatório de 

resultados com descrições interpretativas dos gráficos feitos até então e selecionados pelo 

grupo de trabalhão para o integrar, recorrendo a uma estrutura de documento previamente 

acordada. Foram incluídos neste documento 197 gráficos e respetivas interpretações. 

Atendendo à minha formação, contribui para a redação da nota metodológica e contactei 

mais diretamente com o responsável de analisar os dados no SPSS para, mais facilmente, 

pedir dados necessários e poder chegar a acordos sobre o tratamento que deles é feito, 

bem como tornar acessíveis os documentos para facilitar a divisão de trabalho com os 

meus colegas. Neste contexto preocupo-me, também, em confirmar os dados, 

comparando-os com a base de dados proveniente do LimeSurvey, sinalizando 

incoerências cuja retificação estou a aguardar.  

Representação da UC em redes para o desenvolvimento sustentável  

Redes interorganizacionais neste contexto são condutoras de mudança, apoiando 

a partilha de conhecimento e confronto de ideias, permitindo aprender e apoiar outras 

instituições no início do seu percurso de mudança (Bohunovsky et al., 2020). Ora, parte 

das minhas funções neste âmbito foram analisar algumas redes dedicadas ao 

desenvolvimento sustentável, quer por instrução superior, quer por sugestão própria. 

Estas análises materializaram-se em relatórios de apoio à decisão institucional, que 

seguiram uma estrutura semelhante: enquadramento dos objetivos da rede e que IES 

portuguesas já aderiram à mesma, relevância e vantagens da adesão, como aderir, 

implicações de tal e o que a UC tem que corresponde às necessidades de adesão e pontos 

críticos neste sentido. Decorrente dos problemas de coordenação típicos de uma 

burocracia mecanicista já supramencionados, que centralizam o poder de decisão no 

vértice estratégico, há a necessidade de resumir informação à medida que esta sobre na 

hierarquia (Mintzberg, 1995). Tal justifica a necessidade deste tipo de relatórios serem 

sucintos e o cuidado extra na seleção da informação mais relevante, maioritariamente 

qualitativa, específica ou soft, por forma a permitir uma visão mais completa, tangível e 

contextualizada da proposta apresentada. Das análises feitas, uma obteve decisão positiva 

e aguardam análise da chefia direta nove relatórios, ilustrando a demora comunicacional 



33 

 

espectável numa burocracia mecanicista (Mintzberg, 1995). Para facilitar este processo, 

estes relatórios encontram-se priorizados consoante a sua relevância num documento 

Excel que, além de incluir a justificação para a priorização, resume as várias iniciativas 

identificadas, apresentando informação-chave.  

Apoio à definição estratégica 

No contexto dos trabalhos de preparação para o desenvolvimento do Plano 

Estratégico para o quadriénio de 2023-2027, perspetiva-se elaborar um Plano e Política 

de Sustentabilidade na UC. Uma política de sustentabilidade é relevante para a promoção 

da sustentabilidade de uma organização porque apoia a que se torne uma parte integral da 

cultura e também para a perspetiva de estudantes sobre o comportamento sustentável da 

IES, sendo que a existência de algumas políticas é já considerada em rankings de IES 

neste contexto (Dagiliūtė et al, 2018; Lauder et al., 2015). As políticas de gestão podem 

também ser barreiras à promoção da sustentabilidade e inovação numa organização, pelo 

que é necessário que estejam alinhadas com estes objetivos, permitindo, em conjunto com 

um plano de sustentabilidade, um reforço legal da temática na instituição (Ávila et al., 

2017). Por sua vez, este plano apoia a definição e o alcance de objetivos (Lukman & 

Glavic, 2007). Assim, realizou-se uma recolha de metas nacionais e regionais no âmbito 

da sustentabilidade com aplicabilidade no contexto da UC e no seu setor de atividade, 

tendo sido excluídas deste benchmarking implícito metas desadequadas ao mesmo (Tee, 

2016; Vlasceanu et al., 2007). Estas facilitarão a identificação de indicadores de 

sustentabilidade, que apoiam a operacionalização, aprendizagem e tomada de decisão 

(Waas et al., 2014). No contexto deste objetivo, foi, ainda, executado um benchmarking 

competitivo de Políticas e Planos de Sustentabilidade. Embora sejam documentos com 

objetivos diferentes, a procura conjunta permitiu uma otimização de recursos na pesquisa. 

Como objetivos, além de identificar se a IES têm um documento com Política de 

Sustentabilidade, um site que a divulgue, um Plano de Sustentabilidade, se este se 

encontra integrado ou isolado do Plano Estratégico da organização e respetivas datas de 

publicação, foram analisados os tópicos abordados nos mesmos e escrita informação que 

se considerou relevante. A pesquisa incluiu todas as IES portuguesas presentes no 

benchmarking de relatórios de sustentabilidade, as IES no top 10 do THE Impact Ranking 

de 2022 e 2023, IES integrantes na rede EC2U, bem como outras cujos documentos 

surgiam com facilidade em pesquisas neste contexto. O objetivo da recolha foi apoiar a 
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construção deste tipo de documentos no contexto da UC e identificar decisões a serem 

tomadas (documentos isolados ou conjuntos, temas a abordar, estrutura, temáticas, user-

friendliness, entre outras). Pela experiência de os documentos do setor empresarial 

tenderem a ser melhores do que os encontrados na maioria das IES, optou-se por fazer 

também um benchmarking funcional por este tipo de documentos em algumas empresas 

(Tee, 2016; Vlasceanu et al., 2007). Verificou-se que, enquanto algumas universidades 

tinham apenas um documento dedicado a Política de Sustentabilidade (acontecendo o 

mesmo no caso dos Planos), outras tinham vários documentos dedicados a temáticas 

diferentes. Assim, identificaram-se as várias temáticas focadas de forma mais 

individualizadas pelas IES analisadas. Espera-se que uma análise mais pormenorizada 

desta recolha seja feita aquando do desenvolvimento desses documentos. 

Dinamização de ações promotoras de sustentabilidade  

Neste tópico agreguei as atividades no âmbito da articulação interna e coerência 

das medidas, iniciativas e ações, da disseminação interna e externa de boas práticas e da 

dinamização de ações promotoras de sustentabilidade, na medida em que no contexto 

prático das atividades desenvolvidas são indissociáveis. De forma geral, estas atividades 

corresponderam à intervenção (Fernandes, 2005) e ao Do do ciclo PDCA (Susanti et al., 

2023), consistindo em planificações de intervenções a implementar. Quer por requisito, 

quer autonomamente, fui sugerindo iniciativas enquadradas nos objetivos da UC para o 

desenvolvimento sustentável. Pude, assim, fortalecer a minha proatividade, antecipando 

necessidades e desenvolvendo trabalho para as colmatar. Estas sugestões basearam-se, 

por exemplo, em conhecimentos individuais, em aprendizagens decorrentes de eventos 

formativos presenciados, dos benchmarkings realizados para outras tarefas, de pesquisa 

na literatura. Analisei a iniciativa Plataforma Portuguesa para a Integridade, que surgiu 

na sequência da Campanha Anticorrupção da Global Compact Network Portugal e da 

Associação Portuguesa de Ética Empresarial, redigindo um relatório para apoio à decisão 

sobre a UC a integrar e o Call to Action aos Governos. Esta iniciativa foi aceite pela 

gestão de topo, tendo a carta sido assinada. Contribuí, ainda com sugestões de eventos e 

apoio na concretização de campanhas de sensibilização online para comportamentos 

sustentáveis e de divulgação da ação da UC neste âmbito.  

Por requisito da chefia direta, sete formações de sensibilização para o 

desenvolvimento sustentável foram sugeridas, identificando-se, para cada uma, os 
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objetivos gerais e específicos, o público-alvo, uma estimativa de duração e identificação 

de possíveis formadores. Seguindo um paradigma contemporâneo de Desenvolvimento 

de Recursos Humanos com dotação estratégica, foi identificada e comunicada à chefia 

direta a necessidade de realizar um diagnóstico organizacional dos vários públicos para 

permitir identificar oportunidades de aprendizagem e, assim, realizar formações mais 

orientadas às respetivas necessidades de sensibilização e mudança em prol do 

desenvolvimento sustentável, envolvendo-os no processo (Mitsakis, 2019; Salas et al., 

2012). Tal processo encontra-se em curso. As formações sugeridas basearam-se, assim, 

em sugestões para o setor e na literatura para a mudança em prol do desenvolvimento 

sustentável (Anwar et al., 2020). Houve, ainda, algum apoio das propostas numa pesquisa 

feita a exemplos de formações existentes nos temas identificados na etapa anterior, 

nomeadamente, para apoiar a estimativa de tempo e a sugestão de formadores e o ajuste. 

Tendo as sugestões sido comunicadas ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 

estando a ser articuladas com o mesmo, não existiu até à finalização do presente estágio 

continuidade desta tarefa, dada a necessidade de integração no Plano de Formação Anual. 

Iniciei a redação de uma proposta de projeto para promover a economia circular 

na UC através do estabelecimento de parcerias com organizações de economia social ou 

empresas que recolhem resíduos gerados em grandes quantidades na UC (como nas 

residências ou decorrente da atividade das suas estruturas). Parte do impacte ambiental 

das operações de uma IES decorre do consumo de recursos e criação de resíduos 

(Mendoza et al., 2019a, 2019b). Na UC, em 2021, produziram-se 584,12 toneladas de 

resíduos, das quais 26,9% são adequadamente encaminhadas para parceiros de recolha 

(Universidade de Coimbra, 2022b). O projeto tem outros impactes positivos: consoante 

os projetos apoiados, poderá ajudar causas sociais e pode constituir uma oportunidade de 

investigação, servindo de estudo de caso. Tal é especialmente relevante atendendo a 

pouca investigação neste contexto é uma barreira apresentada à implementação da 

economia circular na gestão de IES (Mendoza et al., 2019a, 2019b). Este projeto 

contribui, ainda, para o envolvimento e educação da comunidade académica. Até ao fim 

do presente estágio, identifiquei os tipos de resíduos a recolher, outros stakeholders da 

região envolvidos com os projetos identificados, oportunidades de cooperação para 

melhorar a eficiência deste projeto, questões da operacionalização a definir internamente, 

com outras estruturas da UC a envolver, e com as entidades de recolha. Comecei, também, 
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a planear a avaliação do projeto, identificando key performance indicators (KPI) e metas, 

tanto por tipo de resíduo, como para o projeto como um todo. A continuação desta 

proposta incluirá a elaboração de um relatório com base no que aprendi na unidade 

curricular de Gestão de Projetos, incluindo justificações que apoiam a relevância do 

projeto, os seus objetivos e resultados esperados, uma proposta de calendarização, 

identificação de recursos necessários, proposta de envolvimento de stakeholders, 

planeamento da monitorização, avaliação e melhoria, plano de comunicação interna e 

externa e proposta de financiamento, se aplicável.  

 

Análise global do estágio 

 A gestão da mudança organizacional para a sustentabilidade é um campo 

emergente no contexto das IES (Rieg et al., 2021). A UC é um exemplo dessa tendência. 

Os conhecimentos decorrentes da Psicologia Organizacional são úteis ao sucesso das 

estratégias de sustentabilidade organizacional, especialmente quando estas se centram nas 

pessoas, como na UC (Foster & Viale, 2020; Stahl et al., 2020). Porém, há uma transversal 

falta de oportunidades para a influência estratégica destas áreas nestes contextos, sendo 

relevante que os próprios profissionais da área não ignorem o seu (potencial) papel neste 

âmbito (Foster & Viale, 2020). Assim, este estágio visou, além do desenvolvimento 

profissional, exemplificar como a Psicologia Organizacional pode ser integrada na gestão 

de mudança em prol da sustentabilidade organizacional, contribuindo para o desenho e 

implementação deste tipo de estratégias. 

A presença numa equipa multidisciplinar implicou compreender a interrelação de 

diversificadas áreas de estudo, diferentes perspetivas e estar aberta a novas aprendizagens 

multidisciplinares, o que é desafiante (Foster & Viale, 2020). Implicou também conseguir 

defender a importância de processos aprendidos no decorrer do curso e como essas 

vantagens superam os desafios de os levar a cabo. Esta negociação esteve dependente 

também da disponibilidade para aprender e debater melhores práticas por parte dos 

membros da equipa, incluindo da chefia, e nem sempre foi fácil chegar a acordo para se 

seguir o processo que seria mais aconselhado segundo a minha formação em Psicologia 

das Organizações, mas penso ter conseguido contribuir para algumas decisões nesse 

sentido. Também neste sentido foi desafiante ser cientista praticante: além da escassez de 

recursos temporais para as tarefas a desenvolver, foi difícil encontrar artigos relevantes e 
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com informação recente para alguns dos problemas enfrentados, fazendo com que se 

acabe por preterir esta forma de procura de informação em relação a outras que, embora 

menos científicas, permitem obter resultados mais atualizados e de forma mais rápida 

(Barends et al., 2017; Rieg et al., 2021). Note-se que estando a UC na vanguarda da 

integração do desenvolvimento sustentável nas estratégias e operações, não existe, ainda, 

muita literatura ajustada ao contexto das IES que consiga responder de forma prática e 

orientadora às necessidades identificadas. Ainda assim, recorri, sempre que possível à 

literatura para guiar a minha ação, como supramencionado nas descrições das atividades 

realizadas.  

 A UC ainda tem um percurso relevante a fazer para continuar este processo de 

mudança em prol da sustentabilidade, para o qual considero que os conhecimentos de 

Psicologia das Organizações contribuirão. Entre outros desafios a enfrentar a nível 

organizacional, destaco a resistência à mudança, que pode resultar de diversos elementos 

na organização, nomeadamente a própria estruturação e sistemas de controlo ou 

elementos individuais (Fernandes, 2005). No decorrer do meu estágio, pude verificar que 

ser resistente à mudança não tem de ser sempre um estado contínuo ou veicular um claro 

desacordo com toda a mudança em prol da sustentabilidade. Observei que, por vezes, a 

perceção da não adesão de outros às sugestões a propor ou da previsão de baixo sucesso 

das mesmas podem criar barreiras à sua prossecução. Assim, o binómio cliente e não 

cliente pode ser bastante fluido, volátil e bidirecional, influenciável por fatores externos 

e internos difíceis de prever e controlar (Schein, 1999). Pela literatura, o empoderamento 

dos trabalhadores e a propensão para arriscar parecem ser relevantes para combater este 

tipo de resistência à mudança, sendo tanto mais relevantes quão mais complexas são as 

tarefas (Junge et al., 2020; Roscoe et al, 2019). Porém, não parecem existir ainda 

formações para desenvolver estas competências, podendo ser uma sugestão relevante a 

articular com o Sistema de Gestão de Recursos Humanos. A articulação com outros 

departamentos é transversalmente necessária. Note-se que, para um departamento recente 

como o GDS, gerir a resistência à mudança é difícil, atendendo a que esta atitude está 

relacionada com fatores complexos, como o comprometimento organizacional, que 

poderá ser afetado por diversas experiências na organização fora do controlo desta 

estrutura (Marques et al., 2014). Acresce, ainda, que a estrutura burocrática é uma 

reconhecida barreira à mudança (Blanco-Portela et al., 2017). No seguimento da 
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constituição do GDS, a UC terá de considerar, portanto, a sua disponibilidade para 

analisar estas variáveis e o que está disposta a fazer para promover uma cultura 

organizacional que apoie a continuidade e sucesso deste processo de mudança.   

 A par da aquisição de experiência profissional numa vertente de trabalho que me 

é muito querida, o presente estágio contribuiu para que desenvolvesse e melhorasse várias 

competências relevantes para uma psicóloga das organizações. De forma transversal, 

adquiri competências no desenvolvimento de uma estratégia de gestão de mudança 

informativa, sendo capaz de identificar sinais de mudança e sua articulação com a 

envolvente e ambiente interno da organização (Fernandes, 2005). No entanto, irei focar 

com maior detalhe as competências elencadas por Bartram & Roe (2005) por se 

associarem com os requisitos do Certificado Europeu de Psicologia. Para facilitar a leitura 

e a articulação de diferentes partes deste relatório, no Anexo 7 estão indicadas as páginas 

do mesmo cujo conteúdo exemplifica o desenvolvimento das mesmas, bem como uma 

autoavaliação do nível de mestria, segundo a escala dos referidos autores. Ao longo do 

estágio, melhorei competências básicas como autogestão, gestão de informação, 

comunicação, trabalho de equipa, utilização de computadores e académicas (pensamento 

lógico e crítico, resolução de problemas, análise e ajuste a novos desenvolvimentos, entre 

outras). As competências de enabling melhoradas decorreram de todas ou da maioria das 

atividades realizadas. Mais concretamente, as competências no âmbito da estratégia 

profissional foram melhoradas no contexto relacional, de trabalho de grupo e gestão de 

conflitos, no ajuste a mudanças e na gestão de tempo, as da gestão da prática decorreram 

de aspetos operacionais da mesma, tendo as várias tarefas do estágio envolvido 

coordenação em equipa para a definição de metodologia a seguir, contribuindo para as 

competências de relações profissionais, com o estabelecer e manter de relações 

profissionais positivas com pessoas da equipa do GDS, da DPGD e outras consoante as 

reuniões em que participei e decorrente do contacto presencial na instituição. O 

conhecimento sobre o código de ética da profissão guiou a minha conduta ao longo do 

estágio e as várias competências que o estágio me permitiu desenvolver aqui 

identificadas, bem como as várias oportunidades formativas que aproveitei contribuíram 

para o meu desenvolvimento profissional contínuo. Sublinho que, em demonstração da 

soft skill disponibilidade para aprender (cf. Touloumakos, 2020), no decorrer do presente 

estágio pude assistir a 10 eventos formativos e reuniões de redes às quais a UC pertence, 
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aprendendo sobre temas diversos como a corrupção como violação dos Direitos 

Humanos, projetos que promovem desenvolvimento sustentável, integração de ODS nas 

estratégias da administração pública, factos relacionados com o funcionamento de 

relações impactantes na problemática ambiental em temáticas variadas (produção e 

consumo de energia, gases com efeito de estufa, pegada hídrica, alterações climáticas, 

desperdício alimentar, mobilidade sustentável, entre outras) e relação com o 

comportamento humano, digitalização da educação e inovação pedagógica e promoção 

da igualdade de género nas áreas tecnológicas. Realizei, ainda, o curso “Sustainability: 

Think, Care, Do”, da Universidade que se escontra no 1.º lugar do THE Impact Rankings, 

que promoveu competências ao nível da educação para a sustentabilidade. Demonstrei 

competências de enable de marketing e venda aquando dos benchmarkings feitos e de 

outras formas de pesquisa e identificação de boas práticas, tendo melhorado esta 

competência com os conhecimentos adquiridos em alguns dos eventos formativos 

presenciados. Desenvolvi competências de enable de investigação e desenvolvimento, 

desempenhando funções que apoiam o desenvolvimento de novos produtos ajustados às 

necessidades organizacionais, como um plano e política de sustentabilidade, e um projeto 

de economia circular, entre outras. Desenvolvi, ainda, competências de avaliação de 

grupos, especialmente decorrentes do contacto relacional, de observação e análise de 

documentação, compreendendo a estrutura e identificando redes formais e informais, da 

organização (análise documental, benchmarking, identificação de indicadores de 

performance organizacional) e situacional, atendendo ao percurso feito pela UC na 

mudança em prol da sustentabilidade e apoiando o desenvolvimento de uma ferramenta 

de diagnóstico e avaliação nesse sentido (Bartram & Roe, 2005). Desenvolvi 

competências ao nível do desenvolvimento de produtos e serviços, decorrentes da análise 

de requisitos para o cumprimento das normas da GRI, da definição de especificações para 

ferramentas de trabalho como o benchmarking, desenhando processos de benchmarking 

e projetos ajustados às necessidades da organização, tecendo considerações sobre a 

fiabilidade e validade dos dados no contexto de tarefas como a elaboração do relatório de 

sustentabilidade de 2022, de outros relatórios de reporte e no desenvolvimento de estudos 

relevantes, nas quais tal é chave para a relevância dos documentos de reporte, analisando 

a viabilidade das sugestões a propor e produzindo outputs de forma a promover a sua 

utilidade e user-friendliness, considerando, sempre que possível, o feedback do público 
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dos mesmos. A competência de análise de necessidades foi aplicada no contexto de várias 

funções, baseando a definição de objetivos transversalmente necessária nas várias 

funções desempenhadas. Também a competência de intervenções indiretas foi adquirida 

e melhorada aquando da maioria das atividades pela contribuição com conselhos à gestão 

baseada na informação recolhida. No contexto da proposta do projeto de economia 

circular na UC pude melhorar as competências de planeamento de uma intervenção, 

exemplificando uma das funções nas quais apliquei competências de planificação e 

medição de avaliação, identificando KPI e metodologias para os recolher. As 

competências de feedback e escrita de relatórios também foram desenvolvidas aquando 

da elaboração de relatórios ou da apresentação oral de trabalho realizado e decorrente 

feedback para a organização e das sugestões de formações, iniciativas e eventos. Ao nível 

da investigação foram melhoradas competências no contexto do estudo supramencionado. 

Embora o questionário tenha ficado construído antes de entrar no estágio, fui capaz de o 

analisar criticamente e identificar as respetivas boas práticas e barreiras, promovendo a 

competência de desenhar uma investigação. Apoiei a análise dos dados recolhidos 

recorrendo a estatística descritiva e, nalguns casos, ao cálculo do coeficiente de correlação 

de Pearson (para medidas de intervalos) e da aplicação o teste de Qui-quadrado de 

Pearson (para dados categoriais), promovendo a competência de análise estatística de 

dados, de desenvolvimento do relatório da investigação, que servirá como documento de 

diagnóstico organizacional, sendo que se está a ter o cuidado de identificar sugestões ao 

nível da intervenção futura para providenciar feedback para a tomada de decisão superior 

e para guiar as práticas a adotar. Recorrendo aos níveis de mestria que mencionam e 

atendendo à relativa autonomia com que pude desempenhar as várias funções, reconheço 

que, de forma geral, consigo desempenhar tarefas sem supervisão, algumas básicas (nível 

três) e outras mais complexas (nível quatro), porém, identifico uma necessidade 

transversal de aprender mais competências para desempenhar outras tarefas complexas 

no contexto da gestão da mudança em prol do desenvolvimento sustentável. O estágio 

contribuiu para o desenvolvimento e melhoria de outras competências além das 

mencionadas: proficiência em inglês, proatividade, competências digitais, como a 

utilização do Excel, Visual Basic for Applications (VBA) e Macro, utilização do 

PowerPoint, criação de MindMaps, entre outras. Assim, faço um balanço positivo do 

presente estágio. 
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Conclusões 

A procura de um estágio curricular relacionado com o desenvolvimento 

sustentável adveio do facto de acreditar que a área da Psicologia das Organizações, pela 

sua carga inerentemente sistémica, tem um potencial elevado para responder aos desafios 

complexos, de resposta urgente e necessária, que a nossa sociedade enfrenta, 

principalmente no que diz respeito à sustentabilidade do nosso planeta. Findado o meu 

estágio curricular, esta assunção parece ter uma base sólida na prática do GDS. Apesar 

destes meses terem revelado alguns desafios (ausência, por parte de variados agentes, de 

conhecimento sobre a relevância e enquadramento da área nestas temáticas, apesar de 

muitas tarefas apontarem para uma clara utilidade de competências adquiridas no 

mestrado, diluição da capacidade de influencia do psicólogo organizacional numa 

organização de grande dimensão e com múltiplos setores e culturas próprias, necessidade 

de aquisição e atualização constante de conhecimento de múltiplas realidades com 

diferentes permeabilidades sistémicas, entre outros), é de salientar que a saúde 

organizacional de instituições como a UC, que prezam gerar um impacto positivo na 

sociedade, precisa do apoio da Psicologia Organizacional no diagnóstico, planeamento, 

intervenção e avaliação de estratégias e planos.  

Profissionalmente, este estágio permitiu contactar na prática com o veiculado no 

curso e ir além (conhecer processos organizacionais relacionados com desenvolvimento 

sustentável, comunicação interna, formação de equipas e interação com clientes), 

trazendo mais-valias para futuras experiências, tanto em instituições públicas como 

privadas. Estagiar num gabinete recente e que incorpora a vontade da organização em 

apostar nos ODS permitiu uma aprendizagem desafiante que não só incorporou um 

mapeamento de diversos sistemas, como de diferentes níveis de análise. Isto implicou 

uma escuta ativa, pesquisa e fundamentação metodológica e orientada para os dados, tal 

como uma continua gestão do meu papel num ecossistema com diversos objetivos, 

prioridades e prazos. Neste sentido, a postura organizacional alicerçada às minhas ações 

exigia uma constante capacidade de adaptação e de gestão de expectativas para garantir 

soluções ótimas ajustadas às necessidades das diferentes partes. 

No que ao meu desenvolvimento pessoal diz respeito, e partindo do princípio que 

poder desenvolver-me na dimensão laboral é indissociável ao meu desenvolvimento na 

dimensão pessoal, é relevante salientar que a minha dedicação ao trabalho possibilitou 
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uma restruturação não apenas em termos de competências, mas também em termos de 

comportamentos, hábitos e superação pessoal. Isto implica que, na minha vida pessoal, 

consigo estar com muito mais atenção a detalhes e a relações, tal como tenho uma 

tendência a esquematizar e a organizar as minhas tarefas diárias, de modo a rentabilizar 

recursos perante exigências cognitivas e/ou emocionais. No entanto, penso que, visto que 

a análise que estou a fazer exige um período experimental maior aguardo mais 

desenvolvimentos futuros neste âmbito. 
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Anexos 

Anexo 1 – Organograma da Universidade de Coimbra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 1  

Organograma da Universidade de Coimbra 
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Anexo 2 – Organograma da Reitoria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 2  

Organograma da Reitoria da Universidade de Coimbra 
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Anexo 3 – Antigo organograma da Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 3  

Organograma da Administração da Universidade de Coimbra referente a 2022 
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Anexo 4 – Processo de análise de materialidade e critérios de importância do impacto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1  

Critérios de Avaliação de Impactos 

Impacto Positivo Negativo 

Real Tamanho e Escopo Tamanho e Escopo 

Natureza irremediável 

Potencial Tamanho e Escopo 

Probabilidade de ocorrer 

Tamanho e Escopo 

Natureza irremediável 

Probabilidade de ocorrer 

 

 

 

 

                                                    

Fonte: Global Reporting Iniciative (2022a) 

Figura 4  

Processo de Definição de Temas Materiais Sugerido pela GRI 
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Anexo 5 – Sugestão de um processo de análise de materialidade para a UC 

Aconselha-se começar por definir linha de base no âmbito do desenvolvimento 

sustentável: identificar o que é que a UC tem (como políticas, estratégias e iniciativas), o 

que está planeado desenvolver e o que avalia (e como) ou não (Alstom, 2021; Global 

Reporting Initiative, et al., 2015; UNESCO, 2023). Visando o envolvimento de 

stakeholders no processo (Calabrese et al., 2019; Garst et al., 2022), será necessário, 

desde logo, identificar stakeholders internos a envolver neste mapeamento, começando 

com o levantamento de serviços-chave cuja ação seja relevante neste contexto, podendo 

ser apoiado pela identificação supramencionada dos principais temas-chave em que se 

espera que a UC tenha impactos económicos, sociais e ambientais. Estes stakeholders 

poderão apoiar a identificação de impactos positivos a manter ou potenciais e negativos 

a mitigar ou reduzir decorrentes do seu trabalho, a compreensão de metodologias de 

avaliação existentes e o levantamento de necessidades de melhoria (Global Reporting 

Initiative, 2022; Global Reporting Initiative, et al., 2015). Em segundo lugar, visando 

ainda a identificação de necessidades de melhoria, será também necessário envolver 

outros stakeholders internos e externos (estudantes, trabalhadores, empresas, 

fornecedores, entre outros) para a compreensão da sua avaliação dos impactos da UC 

neste contexto e para a identificação de metas e melhorias necessárias neste contexto e 

aplicáveis na UC, bem como de indicadores a mapear no futuro. Poderá ser feita uma 

análise de riscos ligados à sustentabilidade. Estas informações, comparadas com a 

estratégia atual (confirmar que não há colisões), ajudarão a identificar passos seguintes. 

Se demasiadas áreas de impacto forem identificadas para os recursos da UC, poderá 

recorrer-se a uma priorização driver-focused, como sugerido por Whitehead (2016): 

considerando as várias fontes de informação, identifica-se numa matriz o nível de 

saliência dos temas – obtido, por exemplo, pela quantidade de vezes que dado tema foi 

referido – e o respetivo risco. Esta metodologia é especialmente útil quando se 

consideram fontes qualitativas, mas outros critérios podem ser definidos de acordo com 

o contexto e propostas da literatura. Priorizam-se os temas do quadrante da matriz que 

junta uma elevada saliência e um elevado risco. Em terceiro lugar, é necessário identificar 

oportunidades e planear intervenções para o alcance dos objetivos definidos. À 

semelhança do que é feito no Planeamento Estratégico (cf. Universidade de Coimbra, 

2019b) – uma das vantagens desta sugestão é poder integrar processos já existentes –, 
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stakeholders internos e externos poderão ser envolvidos no apoio à definição de ações 

neste sentido, definindo-se uma timeline de implementação com objetivos intermédios. 

Deve-se selecionar um sistema de monitorização e avaliação, definindo, consoante os 

objetivos e ações, que dados recolher, como se irá monitorizar progresso, e de que forma 

considerar tanto dados quantitativos como qualitativos, clarificando um processo de 

aprendizagem que permita a análise dos resultados a planificação de melhorias a 

implementar, com a definição de áreas responsáveis da implementação de melhorias e 

outras de apoio à mesma (Global Reporting Initiative, 2022; Global Reporting Initiative, 

et al., 2015; Taubken & Feld, 2018). Tendo a UC várias oportunidades de impacto – nas 

áreas de ensino, investigação, saúde e segurança, apoios sociais, conservação da 

biodiversidade, emissões de gases com efeito de estufa, entre outras – pode ser difícil 

monitorizar todos. Sendo necessária uma escolha e uma priorização nesta fase, deve ser 

apoiada pelos stakeholders envolvidos e a continuidade do processo apoiará a redefinição 

periódica destas prioridades (Global Reporting Initiative, 2022; Global Reporting 

Initiative, et al., 2015). Entre os stakeholders envolvidos, devem encontrar-se 

especialistas nas várias temáticas da sustentabilidade, podendo recorrer-se à técnica de 

grupo nominal para chegar a soluções de forma mais veloz e integrada entre os mesmos, 

embora se reconheça a necessidade de várias reuniões entre especialistas (que podem ser 

divididas por temáticas dentro do guarda-chuva da sustentabilidade), atendendo à 

complexidade do tema (Greenberg & Baron, 1995). Uma desvantagem desta abordagem 

é a necessidade de capacitar alguém para liderar a técnica. A quarta etapa envolverá a 

implementação do que foi planeado e respetiva monitorização que, se enquadrada no 

Plano Estratégico, será semestral. Decorrente desta monitorização, anualmente, será 

possível avaliar a importância dos impactos que permitirá a priorização dos impactos mais 

significativos para o relato anual do desempenho ao nível da sustentabilidade, nos temas 

assim considerados materiais. Atendendo à dificuldade de comparar impactos sociais, 

ambientais e económicos entre si (Garst et al., 2022), para os conseguir priorizar, tal 

poderá ser feito considerando os extremos do grau de execução das metas definidas. 

Porém esta sugestão não é sem limites, nomeadamente uma derivada dos requisitos das 

normas da GRI que implicam a compartimentalização da sustentabilidade, o que dificulta 

incorrer numa abordagem holística da mesma (Whitehead, 2016).  
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Anexo 6 – Comparação entre a amostra do estudo desenvolvido e a população em foco 

 

Tabela 2  

Frequência Absoluta da Amostra e Percentagem na População 

 Frequência absoluta 

na amostra 

Frequência 

absoluta na 

população 

Percentagem do 

grupo da amostra 

na população 

Estudantes 586 28182 2,08% 

Corpo docente 246 1887 13,04% 

Corpo investigador 73 292 25% 

Corpo técnico 236 1371 17,21% 

Total 1141 31732 3,60% 

 

Nota. Nesta tabela estão comparados os valores da amostra válida (sujeitos que 

responderam completamente ao questionário e cujas respostas estão a ser consideradas) 

com os valores da população em foco para o ano de 2022 (Universidade de Coimbra, 

2023b), ano em que o questionário foi disponibilizado para resposta. 
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Anexo 7 – Evidências do desenvolvimento de algumas competências identificadas por 

Bartram e Roe (2005) no presente relatório de estágio e autoavaliação do respetivo nível 

de mestria 

 

Tabela 3  

Algumas Competências de Enabling Desenvolvidas 

Competências Algumas evidências Nível de mestria 

Estratégia profissional Páginas 31 a 33 e 35 3 

Investigação e 

desenvolvimento 

Página 36  3 

Marketing e venda Página 34 4 
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Tabela 4  

Algumas Competências Profissionais Desenvolvidas 

Competências Algumas evidências Nível de mestria 

Análise de necessidades Páginas 20 a 25 4 

Definição de objetivos Páginas 22 a 24 4 

Avaliação de grupos Página 15 3 

Avaliação organizacional Páginas 3 a 17, 19 3 20 4 

Avaliação situacional Páginas 15 a 17 4 

Definição de produtos e 

serviços e análise de 

requisitos 

Páginas 26 a 29 3 

Desenho de produtos e 

serviços 

Página 36 

Anexo 5 

3 

Teste de produtos e 

serviços 

Páginas 20 a 24, 31 e 32 3 

Avaliação de produtos e 

serviços 

Páginas 20 a 25 3 

Planificar uma intervenção Página 36 4 

Intervenção indireta Páginas 32, 33 e 35 3 

Planificação da avaliação Página 36 3 

Medição da avaliação Páginas 25 e 34 3 

Feedback-giving Páginas 24 e 25 4 

Escrita de relatórios Páginas 29 a 32 4 

 

 


